
CANI,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 
SPLegis 

PROJETO DE LEI 14/2017 DE 10/01/2017 

Promovente: 

Ver. NOEMI NONATO (PR) 

Ementa: 

DISPÕE A DISPONIBILIZAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERNET SEM FIO - WI-FI - NOS 
VEÍCULOS  DE TRANSPORTE INTEGRANTES DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 
URBANO DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DA, OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete da Vereadora Noemi Nonato 

PL 

PL N 2 	14/2017 

Dispõe  a disponibilização de serviço de 
internet sem fio - VVi-Fi - nos veículos de 
transporte integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de  Passageiros i 

do  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 

7.1 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Os ônibus integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros d] 
Cidade de São Paulo disponibilizarão acesso sem fio à internet aos seus passageiros. 	' 

Art. 2° Os ônibus serão adaptados no prazo de seis meses, contados da publicação destfi 

Lei, sem acréscimo ou diferenciação na tarifa em relação a  veículos  que ainda não tiveree 

sido adaptados. 

Parágrafo único.  O  veiculo que já tiver sido adaptado deverá exibir no para-brisa sin; 
internacional indicativo de disponibilidade de "VVi Fi". 

Art. 3° 0 acesso à internet  móvel  de que trata esta Lei será gratuito a todos os ocupantes 
do veiculo, sem necessidade de cadastro, registro ou fornecimento de informações 

pessoais. 

Art. 4° Esse serviço deverá figurar entre os requisitos nos editais de licitação para a 
concessão de linhas. 

Art. 5° 0 descumprimento da presente Lei acarretará a aplicação de multa de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) por veiculo que não dispuser do serviço, considerada a reincidência se a 
irregularidade não for sanada no prazo de 30 (trinta) dias.' 

§ 1°  Não será considerada infração a falta de sinal por culpay.exclusiva-da.cipeLador de 
internet. f)E. PUGLICAÇÂO 

1 
0 1  FEV 2017 

SGP. 42 
...........ffleifflipLyKIMMI•111»•••••••■1101~tesr 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:26:46.

 fls. 1



".-.•t.-. :jue.( ,n) Juntado(s), nest1 
curnonto(s) e foiha de 

!iorrna;no rubeicadds sobi 
; •••«_i-  c., Li 	. 

% 

i':r ■- •  0 )- ID 	/ -/ 

A sszstente Pa rlamentar 
Reg i ;Irt, i (19.406 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:26:46.

 fls. 2



ovi--4 . jorNaATO 

7- 

§ 2° 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo será  atueàifzà1d&eifalrhent -éipela 

variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apuradepérrelltistituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 

no caso de extinção desse indice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

Trata-se de iniciativa parlamentar que visa a obrigatoriedade de disponibilizaçâo de sinal 
de internet sem fio, conhecido como Wi-Fi, aos passageiros e ocupantes dos ônibus 
integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo. 

Com efeito, a internet em dispositivos móveis é utilizada predominantemente pelas classes 
sociais C e D, as que mais se utilizam do transporte público coletivo. 

Dessa forma são inúmeras as vantagens. 

Esse serviço deverá atrair mais clientes para as empresas, que veem encolher o número 

de passageiros a cada mês, por vários motivos, dentre eles, o desconforto, cuja percepção  
será  diminuída  se disponibilizado um meio a mais de entretenimento ou  comunicação.  

Ademais, o serviço público de transporte passou a se estruturar em torno da  comunicação  
rápida através de aplicativos para "smart phones", que indicam dentre outras informações 
a aproximação dos  veículos, o tempo de percurso, a linha mais apropriada para se atingir o 
destino, dentre muitas outras. 

Porém, esses aplicativos só podem ser utilizados com o acesso à internet móvel, o que 
torna esse serviço praticamente uma necessidade básica.  Esses fatos tornaram uma 
tendência a disponibilizaçâo de tomadas para o carregamento das baterias dos 
dispositivos móveis, assim como o de sinal gratuito de internet. 

Esse serviço constitui, assim,  não somente um item de conforto, mas uma forma de agilizar 
trabalhos, de inclusão social (tendo em vista a classe econômica utilizadora do serviço de 
ônibus) e ao mesmo tempo uma forma de mitigar os dissabores das viagens em ônibus em 
eventuais congestionamentos. 

Destarte, por objetivar o interesse público geral, espero contar com o voto favorável dos 

nobres Pares à presente propositura. 
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Proc. N°_0 .-0O14/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAN.I.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

   

PL 014/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da internet no Brasil; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; regulamentada pelo Decreto Municipal n°56.232/15; 

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências; alterada pela Lei n°15.466/11; 

-Lei Municipal n° 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificaçáo de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao 
inciso Ido art. 21 da Lei n°13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

- Resolução da CMSP n° 7, de 26 de março de 2013, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da 
Melhoria das Condições do Transporte Público, e dá outras providências; 

- Portaria n° 60/15, da Secretaria Municipal de Transportes, que estabelece normas 
para a instalação de dispositivos de acesso gratuito á internet via rede sem fio no 
interior dos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 

- PL 18012012, que dispõe sobre internet móvel ('Wi-Fi') nos transportes públicos; 

- PL 195/2014, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de 
transporte coletivo do Município de São Paulo instalarem aparelhos de ar 
condicionado e internet móvel (pelo sistema 'Wi-Fi'); 

- PL 228/2015, que dispõe sobre o "Programa Wi-Fi Livre Sampa", em todos os 
espaços e prédios públicós municipais, e dá outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.gov.br  
PL014-17 pesquisa 
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Proc. N 0_01-0014/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CM:IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

 

A pesquisa constatou que apesar de outros projetos versarem sobre a mesma 
temática, nenhum foi proposto na mesma sessão legislativa do PL 14/17, desta forma, 
não incide o disposto no inciso IV, do art. 212 do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 13 de fevereiro de 2017. 

Juliana in d v 	Eberlin 
Procu adora Legislativa 

B/SP 232.414 

I 
Christiana 	ebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasociov.br  
PL014-17 pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Proc. N°_01-0014/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11,274 

   

LEI N° 12.587 DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

 

vlensaqem de veto 

Jiciência 

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 

Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis rP 3.326, de 
3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 

Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943, e das Leis 
5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de 
novembro de 1975; e dá outras providências. 

   

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

rt. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de que 
rat inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de 
rans rte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 2 2  e 
io 122  do art. 40 da Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, o 
omento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da 
iolítica de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de 
vlobikdade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
ransporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 
vlunicípio. 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

- não motorizados. 

§ 22  Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

a) público; 

b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

d/www.planalto.gov.br/ccivil_03/  atc2011-2014/2012Aei/112587.htm 
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I - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 49. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano; 

III - acessibilidade: !acilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos deslocamentos 
desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a realização de 
viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motor zado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a realização de 
viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo intemacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre Municípios 
localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 59  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; 

II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; 

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 
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IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. Proc. IC01-0014/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais deRNIIiIktio, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte 
público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade; 

V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

- promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconómicos dos 
deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do aprimoramento da 
mobilidade urbana. 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

- ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, 
regio 	e metropolitano; 

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do processo de 
revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e privado 
nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios tarifários 
concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 62  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

-)://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014120121e4/112587.htm 	 3/9 
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Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidcs no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de 
transporte público coletivo resultante do processo licitatótio da outorga do poder público. 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída pelo 
preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir 
os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa pública, sendo 
instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço 
de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou subsidio tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço 
de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit tarifário. 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto por 
receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais 
provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo 
poder público delegante. 

§ 62  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados serviços 
delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de parcela 
dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo poder 
público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas altemativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos 
usuários; e 

III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou indicador 
definido em contrato. 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar descontos 
nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à solicitação de revisão 
da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, proceder à 
revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que esta deverá 
demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos indispensáveis e suficientes para 
subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá observar 
as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 
financeiras ao poder concedente; e 

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 
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Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público ebItti+6331.4:21  44017 
definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, especif - 
minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos arts. pR,8 g9Tifri, ggueira 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, 8iv13b124er 
autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes desta Lei. 

- ••- 	 - - : - 	 • : - - - 	- 	 : 	 :  

do 	oonforto, de higiene, de qualidade dos serviços c de fixação provia do:, valores máximos das tarifas a serem 
eebradaer 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, 
de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas. ¡Redação 
dada pela Lei n° 12.865, de 2013) 

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que satisfaça 
os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013) 

§ 1 2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013) 

22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores 
legr 	s, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  10.406, de 10 de 
janeiro de 2002  (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013) 

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1 2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à prévia 
anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. ¡Incluído pela Lei ri° 
12.865, de 2013) 

Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para 
condutores com deficiência. ¡Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com deficiência deverá 
observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e (Incluído pela Lei n° 13.146 de 2015) (Vigência) 

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. ¡Incluído pela Lei n° 13.146. de 
2015) (Vigência) 

§ 22  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as remanescentes 
deve 	r disponibilizadas para os demais concorrentes. (Incluído pela Lei n°13.146 de 2015) (Vigência) 

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais entes 
federativos. 

CAPITULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos nas 
Leis n cs 8.078. de 11 de setembro de 1990  e 8.987. de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 62  da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995: 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, sobre 
itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, conforme as 
Leis n2§ 10.048 de 8 de novembro de 2000  e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de fácil 
compreensão, sobre: 

ittp://www.pl analto.govAx/ccivi 1_03/_ato2011-2014/2012/ei/112587.htm 	 5/9 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:26:46.

 fls. 11



13/02/2017 
	

L12587 

I - seus direitos e responsabilidades; 

li - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios para 
reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários e de 
prestação de contas públicas. 

CAPITULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições vinculadas à 
Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes desta 
Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público interestadual 
de caráter urbano. 

§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em áreas 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade urbana, 
inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros países, 
observado o art. 178 da Cons:ituicão Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a prestação dos 
serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que constituído consórcio 
público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituicão Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o 6 1° do art. 25 da Constituicão Federal' 

II - propor política tributária especifica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um Município, 
em conformidade com o & 3 0  do art. 25 da Constituicão Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços de 
transporte público coletivo interrnunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou convênio de 
cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 
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I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a r8d0Sartrien 919 g° 7  
serviços de transporte urbano; 	 LMLJ  

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público cláigglerisirooN. 9ggeira 

têm caráter essencial; 	 RF 11.274 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do Município; e 

IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os Municípios, 
nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, as efetivas disponibilidades asseguradas pelas suas 
leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar: 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

- a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e permanentes dos 
objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, monitorados 
por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. 	Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei; 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

- garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de transporte e 
da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em locais e 
horários predeterminados; 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo condicionar o 
acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura urbana, 
visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita à aplicação 
exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não motorizado e no 
financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e modos de 
transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela sua 
utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de carga, 
concedendo prioridades ou restrições; 

ittp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  ato2011-2014/2012/16/112587.htm 	 7/9 
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VI - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de transporte 
motorizado, facultando a reslrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices de emissões de 
poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano intemacional nas cidades definidas como cidades gêmeas nas 
regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituicão Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e 
deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o dissiplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo não 
superior a 10 (dez) anos. 

§1 2  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da lei, à 
elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os 
respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade Urbana 
deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos deslocamentos 
a pé e por bicicleta, de acorda com a legislação vigente. 

§ 3e O Plano  de Mobili 
no prazo máximo de 3 (trás)  erres-de-v.igèneie-deete-6ei 

§  3° O Plano dc Mobili 
ne-preze-méxime-de-sete-anes, contado da data de vigência-deste-L-64. fRedoeão dada pela Medida Provisória no 
718, de 201G) 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser compatibilizado com o plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 6 (seis) anos da entrada em vigor desta Lei. (Redacão dada pela Lei n° 13.406, de 
2016) 

terão 	o prazo máximo dc 3 1, 
reeurees-ergemeetáries-fectere 

§ 40  Os Municípios que  
tefãe-e-praze-rnexWee-Ele-sete 
Medido Provisória n° 718, dc 2046) 

§42  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana até a data de promulgação desta Lei 
terão o prazo máximo de 6 (seis) anos de sua entrada em vigor para elaborá-lo, findo o qual ficam impedidos de receber 
recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana, até que atendam à exigência desta Lei. (Redação 
dada pela Lei n° 13.406. de 2016) 

§ 	5° Encerrado o prazo 
feEteraie-Eleetinedes-à-melailiflade urbana até que  atendam à exigência estabelecido nesta Lei. 	fIncluído pela 

o 

"I,  	? 	 9C.P7 
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CAPITULO VI 	 Proc. N°_01 0014/2017 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 
Lívia Salomão Nogueira 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, sgiI1r1d27apas 
possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar dos 
respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e instrumentos 
de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade urbana e melhoria da 
qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será acompanhada, 
sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e às outras formas de 
benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços de 
transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 124 2  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Cofia Dal Chiavon 
Cezar Santos Alvarez 
Roberto de Oliveira Muniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1,2012 
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a) justifiquem sua coleta; 
co 

b) não sejam vedadas pela legislação; e 	 Lrt 
O) 

c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de uso de aplicas SD in 

IX 	
-Ti 3 

- consentimento expresso sobre coleta, uso, aimazenamento e tratamento de dados pesses, %lie 
ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais; 

z 

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada aplicação deÃiteat 
requerimento, ao termino da relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória 
previstas nesta Lei; 	 (1) 

htlpiNoww.planaltogov.bricciv11_03/ ato2011-2014/2014/1eiA12955tibn 
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Presidência da Repúbli 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Art. 52  Para os efe 	ta Lei, considera-se: 

I - intemet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala mundial para uso 
público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre terminais por meio de diferentes 
redes; 

LEI N° 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014. 

Vigência 
Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 
uso da Internet no Brasil. Regulamento 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internei no Brasil e determina 
as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à matéria. 

Art. 22  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de expressão, bem 

I - o reconhecimento da escala mundial da rede; 

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios digitais; 

III - a pluralidade e a diversidade; 

IV - a abertura e a colaboração; 

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e 

VI - a finalidade social da rede. 

Art. 32  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem os seguintes princípios: 

I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos temos da Constituição 
Federal; 

II - proteção da privacidade; 

III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; 

IV - preservação e garantia da neutralidade de rede; 

V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas compatíveis 
com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas; 

VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei; 

VII 'preservação da natureza participativa da rede; 

VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não conflitem com os demais 
princípios estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio 
relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

Art. 42  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem por objetivo a promoção: 

I - do direito de acesso â internei a todos; 

II - do acesso â informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos assuntos 
públicos; 

III - da inovação e do fomento â ampla difusão de noves tecnologias e modelos de uso e acesso; e 

IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a 
interoperabilidade entre aplicações e bases de dados. 

répfiwww.pionaltagov.baccivil 03/ alo2011-2014/2014flei/112965.hlm 
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II 'terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à Internet; 

III 'endereço de protocolo de intemet (endereço IP): o código atribuído a um terminal de uma rede para permitir 
sua identificação, definido segundo parâmetros internacionais; 

IV - administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou jurídica que administra blocos de endereço IP 
especificos e o respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente cadastrada no ente nacional responsável 
pelo registro e distribuição de endereços IP geograficamente referentes ao Pais; 

V - conexão à intemet: a habilitação de um terminal para envio e recebimento de pacotes de dados pela Internet, 
mediante a atribuição ou autenticação de um endereço IP; 

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referentes à data e hora de início e término de uma conexão 
à Internet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio e recebimento de pacotes de dados; 

VII - aplicações de internei: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de um terminal 
conectado e Internet; e 

VIII - registros de acesso a aplicações de internei: o conjunto de informações referentes à data e hora de uso de 
urna determinada aplicação de internei a partir de um determinado endereço E. 

Art. 69  Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além dos fundamentos, princípios e objetivos 
previstos, a natureza da Internet, seus usos e costumes particulares e sua importância para a promoção do 
desenvolvimento humano, econômico, social e cultural. 

CAPITULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 

Art. 72  O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes 
direitos: 

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; 

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela intemet, salvo por ordem judicial, na forma da lei; 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial; 

IV - não suspensão da conexão à intemet, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização; 

V - manutenção da qualidade contratada da conexão ã internei; 

VI - Informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de serviços, com detalhamento sobre 
o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso a aplicações de intemet, bem como sobre 
práticas de gerenciamento da rede que possam afetar sua qualidade; 

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de conexão, e de acesso a 
aplicações de intemet, salvo mediante consentimento livre, expresso e informado ou nas hipóteses previstas em lei; 

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de seus dados 
pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que: 
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Xl - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão à internei e de aplicações de 
internei; 

§ 32Q disposto no caput não impede O acesso aos dados cadastrais que informem qualificação pessoal, filiação 
e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que detenham competência legal para a sua requisição. 

XII - acessibilidade, consideradas as características isico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e 
mentais do usuário, nos termos da lei; e 

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de consumo realizadas na Internet. 

Art. 82  A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas comunicações é condição para o pleno 
exercicio do direito de acesso â internei. 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o disposto no caput, tais como 
aquelas que: 

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela internei; ou 

II - em contrato de adesão, não ofereçam como atternativa ao contratante a adoção do foro brasileiro para solução 
de controversias decorrentes de serviços prestados no brasil. 

CAPiTULO III 
DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

Seção I 
Da Neutralidade de Rede 

Art. 92  O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma isonômica 
quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou aplicação. 

§ 1 2  A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das atribuições privativas do 
Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da Constituição Federal  para a fiel execução desta Lei 
ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer de: 

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e aplicações; e 

II - priorização de serviços de emergência. 

§ 22  Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1 2 , o responsável mencionado no 
caput deve: 

I• abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei n2  10.406 de 10 de ianeiro de 2002 - 
Código Civil - 

II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia; 

III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo aos seus usuários sobre as 
práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as relacionadas à segurança da rede; e 

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de praticar condutas 
anticoncorrenciais. 

§ 32  Na provisão de conexão á internei, onerosa ou gratuita, bem como na transmissão, comutação ou 
roteamento, ê vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o disposto 
neste artigo. 

Seção II 
Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internei de que trata 
esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à preservação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas. 

§ 12  O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros mencionados no 
caput, de forma autónoma ou associados a dados pessoais ou a outras informações que possam contribuir para a 
identificação do usuário ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capitulo, 

respeitado o disposto no art. 7 2 , 

§ 22  0 conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado mediante ordem judicial, nas 

hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto nos incisos It e III do art. 7 2 . 

§ 42  As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados pelo responsável pela 
provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em regulamento, respeitado seu direito de 
confidencialidade quanto a segredos empresariais. 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de registros, de dados pessoais 
ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de internei em que pelo menos um desses atos ocorra 
em território nacional, deverão ser obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à 
proteção dos dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros. 

§ 120 disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao conteúdo das comunicações, 
desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no Brasil. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por pessoa jurídica sediada no 
exieriur, dCbdC lua delito 8erviw au púuiiuu imaaiioilo ou peio meoub 1.11114 	 do me.mu amou .L.4440444 

possua estabelecimento no Brasil. 

§ 32  Os provedores de conexão e de aplicações de internei deverão prestar, na forma da regulamentação, 
informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao 
armazenamento ou ao tratamento de dados, bem como quanto ao respeito à privacidade e a0 sigilo de comunicações. 

§ 42  Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto neste artigo. 

Art. 12. Sem prejuizo das demais sanções eiveis, criminais ou administrativas, as infrações às normas previstas 
nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, aplicadas de forma isolada ou cumulativa: 

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas; 

II - multa de até 10% (dez por cento) do (aturamento do grupo econômico no Brasil no seu último exercício, 
excluídos os tributos, considerados a condição económica do infrator e o principio da proporcionalidade entre a 
gravidade da falta e a intensidade da sanção; 

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; ou 

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11. 

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo pagamento da multa de que 
trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento situado no Pais. 

Subseção I 
Da Guarda de Registros de Conexão 

Art. 13. Na provisão de conexão à intemet, cabe ao administrador de sistema autônomo respectivo o dever de 
manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos 
temos do regulamento. 

§ 1 2 A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser transferida a terceiros. 

§ 22  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer cautelarmente que os registros 
de conexão sejam guardados por prazo superior ao prevista no caput. 

§ 32  Na hipótese do § 22 , a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 
requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos registros previstos no caput. 

§ 420 provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em relação ao requerimento previsto 

no § 22, que perdera sua eficácia caso o pedido de autorização judicial seja indeferido ou não tenha sido protocolado no 

prazo previsto no § 32 . 

§ 52  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser 
precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capitulo. 

§ 62  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a natureza e a 
gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias 
agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Subseção II 
Da Guarda 	istros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Conexão 

1018//www.planaltagov.diccivil_03/ 4142011-2014/2014Aeill12965.14m 
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Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os regia 
	

e acesso a aplicações de 
intemet. 

Subseção III 
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações 

Art, 15. O provedor de aplicações de intemet constitui do na forma de pessoa juridica e que exerça essa 
atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins económicos deverá manter os respectivos registros de 
acesso a aplicações de intemet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos 
termos do regulamento. 

§ 12  Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações de intemet que não estão 
sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a aplicações de intemet, desde que se trate de registros 
relativos a fatos específicos em período determinado. 

§ 22  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão requerer cautelarmente a qualquer 
provedor de aplicações de internet que os registros de acesso a aplicações de internet sejam guardados, inclusive por 

prazo superior ao previsto no caput, observado o disposto nos §§ 3 9  e 49  do art. 13. 

§ 39  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser 
precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capitulo. 

§ 42  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a natureza e a 
gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias 
agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Art. 16. Na provisão de aplicações de Internet, onerosa ou gratuita, é vedada a guarda: 

I - dos registros de acesso a outras aplicações de Internet sem que o titular dos dados tenha consentido 

previamente, respeitado o disposto no art. 7 9; ou 

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação â finalidade para a qual foi dado consentimento pelo seu 
titular. 

Art. 17. Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, a opção por não guardar os registros de acesso a 
aplicações de intemet não implica responsabilidade sobre danos decorrentes do uso desses serviços por terceiros. 

Seção III 
Da Responsabilidade por Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por Terceiros 

Art. 18. O provedor de conexão á intemet não será responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros. 

Art. 19. Com  o inluito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações de 
intemet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, 
após ordem judicial especifica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e 
dentre do prazo assinalado, tomar indisponível o conteúdo apontado como infdngente, ressalvadas as disposições 
legais em contrário. 

§ 1 9  A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e especifica do 
conteúdo apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material. 

§ 22  A aplicação do disposto neste artigo para infrações a direitos de autor ou a direitos conexos depende de 

previsão legal especifica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demais garantias previstas no art. 5 2  da 
Constituição Federal. 

§ 32 As causas que versem sobre ressarcimento por danos decorrentes de conteúdos disponibilizados na intemet 
relacionados à honra, â reputação ou a direitos de personalidade, bem como sobre a indisponibilização desses 
conteúdos por provedores de aplicações de intemet, poderão ser apresentadas perante os juizados especiais. 

§ 42 O juiz, inclusive no procedimento previsto no § 32, poderá antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da 
tutela pretendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do fato e considerado o interesse da coletividade na 
disponibilização do conteúdo na internei, desde que presentes os requisitos de verossimilhança da alegação do autor e 
de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Art. 20. Sempre que tiver informações de contato do usuário diretamente responsável pelo conteúdo a que se 
refere o art. 19, caberá ao provedor de aplicações de intemet comunIcar4he os motivos e informações relativos à 
indisponibilizaçâo de conteúdo, com Informações que permitam o contraditório e a ampla defesa em juizo, salvo 
expressa previsão legal ou expressa determinação judicial fundamentada em contrário. 

•  
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Parágrafo único, 	solicitado pelo usuário que disponibilizou o conteúdo tornado indisponível, o provedor de 
aplicações de internei q 	rce essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos 
substituirá o conteúdo tomado indisponível pela motivação ou pela ordem judicial que deu fundamento 
indisponibilização. 

Art. 21. 	O provedor de aplicações de intemet que dlsponibilize conteúdo gerado por terceiros será 
responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização de seus 
padicipantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter 
privado quando, após o recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal, deixar de promover, de 
forma diligente, no ámbito e nos limites técnicos do seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo. 

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob pena de nulidade, elementos que permitam a 
identificação especifica do material apontado como violador da intimidade do participante e a verificação da legitimidade 
para apresentação do pedido. 

Seção IV 
Da Requisição Judicial de Registros 

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório em processo judicial eivet ou 
penal, em caráter incidental ou autónomo, requerer ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o fornecimento de 
registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações de internei. 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá conter, sob pena de 
inadmissibilidade: 

I - fundados indicies da ocorrência do incito; 

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução probatória; e 

III - período ao qual se referem os registros. 

Art. 23. Cabe ao juiz tomar as providências necessárias à garantia do sigilo das informações recebidas e 
preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem do usuário, podendo determinar segredo de justiça, 
inclusive quanto aos pedidos de guarda de registro. 

CAPITULO IV 
DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Art. 24. Constituem diretrizes para a atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no 
desenvolvimento da internei no Brasil: 

I - estabelecimento de mecanismos de governança multipadicipativa, transparente, colaborativa e democrática, 
com a participação do governo, do setor empresarial, da sociedade civil e da comunidade académica; 

II - promoção da racionalização da gestão, expansão e uso da internei, com participação do Comité Gestor da 
intemet no Brasil; 

III - promoção da racionalização e da interoperabilldade tecnológica dos serviços de governo eletrônico, entre os 
diferentes Poderes e âmbitos da Federação, para permitir o intercâmbio de informações e a celeridade de 
procedimentos; 

IV - promoção da interoperabilidade entre sistemas e terminais diversos, inclusive entre os diferentes âmbitos 
federativos e diversos setores da sociedade; 

V .adoção preferencial de tecnologias, padrões e formatos abertos e livres; 

VI - publicidade e disseminação de dados e informações públicos, de forma aberta e estruturada; 

gerenciamento e disseminação de dados no Pais, promovendo a qualidade técnica, a inovação e a t is o de 
VII - otimização da infraestrutura das redes e estimulo à implantação de centros de arm 	menta 

o
? 

aplicações de internei, sem prejuízo â abertura, â neutralidade e Ér natureza participativa; 

9) 
VIII - desenvolvimento de ações e programas de capacitação para uso da internei; 	 (7)-  

-ri 3 
IX - promoção da cultura e da cidadania; e 	 I-,  cot 

I-. 
X - prestação de serviços públicos de atendimento ao cidadão de forma integrada, eficiente, sjoplifirsad 

múltiplos canais de acesso, inclusive remotos. 	 V c" 
Jci oca  

Art. 25. As aplicações de Internet de entes do poder público devem buscar 	
ro 

o 

-11 
o 
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I - compatibilidade dos serviços de governo eletrônico com diversos terminais, sistemas operacionais e 
aplicativos para seu acesso; 

II - acessibilidade a todos os interessados, independentemente de suas capacidades fisico-motoras, perceptivas, 
sensodais, intelectuais, mentais, culturais e sociais, resguardados os aspectos de sigilo e restrições administrativas e 
legais; 

III - compatibilidade tanto com a leitura humana quanto com o tratamento automatizado das informações; 

IV - facilidade de uso dos serviços de governo eletrônico; e 

V - fortalecimento da participação social nas politicas públicas. 

Art. 26. O cumprimento do dever constitucional do Estado na prestação da educação, em todos os niveis de 
ensino, inclui a capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o uso secura consciente e responsável da 
internei como ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da Cultura e o desenvolvimento tecnológico. 

Art. 27. As iniciativas públicas de fomento á cultura digital e de promoção da intemet como ferramenta social 
devem: 

I - promover a inclusão digital; 

II - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo entre as diferentes regiões do Pais, no acesso às tecnologias da 
informação e comunicação e no seu uso; e 

III - fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional. 

Art. 28. O Estado deve, periodicamente, formular e fomentar estudos, bem como fixar metas, estratégias, planos 
e cronogramas, referentes ao uso e desenvolvimento da Internet no Pais. 

CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de computador em seu terminal para 
exercicio do controle parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos menores, desde que 

respeitados os princípios desta Lei e da Lei n 2  8.069 de 13 de iulho de 1990  - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com os provedores de conexão e de aplicações de internei 
e a sociedade civil, promover a educação e fornecer informações sobre o uso dos programas de computador previstos 
no eaput, bem como para a definição de boas práticas para a inclusão digital de crianças e adolescentes. 

Art. 30. A defesa dos interesses e dos direitos estabelecidos nesta Lei poderá ser exercida em juizo, individual 
ou coletivamente, na forma da lei. 

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei especifica prevista no § 2 2  do art. 19, a responsabilidade do provedor de 
aplicações de internei por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, quando se tratar de infração a direitos de 
autor ou a direitos conexos, continuará a ser disciplinada pela legislação autoral vigente aplicável na data da entrada em 
vigor desta Lei. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasilia, 23 de abril de 2014; 1932  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardoso 
Miriam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Clério Camparem Dinis 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.4.2014 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	14 

Proc. N°_01 014/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014. 

Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 
uso da Intemet no Brasil. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da intemet no Brasil e determina 
as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à matéria. 

Art. 22  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de expressão, bem 

o reconhecimento da escala mundial da rede; 

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios digitais; 

III - a pluralidade e a diversidade; 

IV - a abertura e a colaboração; 

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor, e 

VI - a finalidade social da rede. 

Art. 32  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem os seguintes princípios: 

I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da Constituição 
Federal; 

II - proteção da privacidade; 

III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; 

- preservação e garantia da neutralidade de rede; 

V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas compatíveis 
com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas; 

VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei; 

VII - preservação da natureza participativa da rede; 

VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na Internet, desde que não conflitem com os demais 
princípios estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio 
relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

Art. 42  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem por objetivo a promoção: 

I - do direito de acesso à intemet a todos; 

II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos assuntos 
Oitos; 

III - da inovação e do fomento à ampla difusão de novas tecnologias e modelos de uso e acesso; e 

IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a 
interoperabilidade entre aplicações e bases de dados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivi  1_03/ ato2011-2014/2014/1ei/112965.htrn 
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Art. 52  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - intemet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala mundial para uso 
público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre terminais por meio de diferentes 
redes; 

II - terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à intemet; 

III - endereço de protocolo de intemet (endereço IP): o código atribuído a um terminal de uma rede para permitir 
sua identificação, definido segundo parâmetros internacionais; 

IV - administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou jurídica que administra blocos de endereço IP 
específicos e o respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente cadastrada no ente nacional responsável 
pelo registro e distribuição de endereços IP geograficamente referentes ao País; 

V - conexão à intemet: a habilitação de um terminal para envio e recebimento de pacotes de dados pela intemet, 
mediante R atribuição ou autenticação de um endereço IP; 

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referentes à data e hora de início e término de urna conexão 
à intemet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio e recebimento de pacotes de dados; 

VII - aplicações de intemet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de um terminal 
conectado à intemet; e 

VIII - registros de acesso a aplicações de intemet: o conjunto de informações referentes à data e hora de uso de 
uma determinada aplicação de Internet a partir de um determinado endereço IR 

Art. 62  Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além dos fundamentos, princípios e objetivos 
previstos, a natureza da intemet, seus usos e costumes particulares e sua importância para a promoção do 
desenvolvimento humano, econômico, social e cultural. 

CAPITULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 

Art. 72  O acesso à Internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes 
direitos: 

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; 

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela intemet, salvo por ordem judicial, na forma da lei; 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial; 

IV - não suspensão da conexão à intemet, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização; 

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à Internet; 

VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de serviços, com detalhamento sobre 
o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso a aplicações de intemet, bem como sobre 
práticas de gerenciamento da rede que possam afetar sua qualidade; 

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de conexão, e de acesso a 
aplicações de intemet, salvo mediante consentimento livre, expresso e informado ou nas hipóteses previstas em lei; 

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de seus dados 
pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que: 

a) justifiquem sua coleta; 

b) não sejam vedadas pela legislação; e 

c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de uso de aplicações de intemet; 

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de dados pessoais, que deverá 
ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais; 

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada aplicação de intemet, a seu 
requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória de registros 
previstas nesta Lei; 
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XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão à intemetV% 
intemet; 

XII - acessibilidade, consideradas as características físico-motoras, perceptivas, sensoride W8MAIRggeira 
mentais do usuário, nos termos da lei; e 

	
RF 11.274 

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de consumo realizadas na intemet. 

Art. 82  A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas comunicações é condição para o pleno 
exercício do direito de acesso à intemet. 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o disposto no caput, tais corno 
aquelas que: 

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela internei; ou 

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção do foro brasileiro para solução 
de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil. 

CAPÍTULO III 
DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

Seção I 
Da Neutralidade de Rede 

t. 99  O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma isonõmica 
quais uer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou aplicação. 

§ 1 2  A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das atribuições privativas do 
Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da Constituição Federal para a fiel execução desta Lei, 
ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer de: 

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e aplicações; e 

II - priorização de serviços de emergência. 

§ 29  Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1 2, o responsável mencionado no 
caput deve: 

I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei n 2  10.406. de 10 de ianeiro de 2002 - 
Código Civil .  

II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia; 

III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo aos seus usuários sobre as 
práti 	10e gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as relacionadas à segurança da rede; e 

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de praticar condutas 
anticoncorrenciais. 

§ 32  Na provisão de conexão à intemet, onerosa ou gratuita, bem como na transmissão, comutação ou 
roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o disposto 
neste artigo. 

Seção II 
Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de que trata 
esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à preservação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas. 

§ 1 2  O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros mencionados no 
caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras informações que possam contribuir para a 
identificação do usuário ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capitulo, 
respeitado o disposto no art. 7 9. 

§ 22  O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado mediante ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto nos incisos II e III do art. 7 2• 
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§ 32  O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem qualificação pessoal, filiação 
e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que detenham competência legal para a sua requisição. 

§ 42  As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados pelo responsável pela 
provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em regulamento, respeitado seu direito de 
confidencialidade quanto a segredos empresariais. 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de registros, de dados pessoais 
ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de intemet em que pelo menos um desses atos ocorra 
em território nacional, deverão ser obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à 
proteção dos dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao conteúdo das comunicações, 
desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no Brasil. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por pessoa jurídica sediada no 
exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos uma integrante do mesmo grupo econômico 
possua estabelecimento no Brasil. 

§ 32  Os provedores de conexão e de aplicações de intemet deverão prestar, na forma da regulamentação, 
informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao 
arrnazenamento ou ao tratamento de dados, bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo de comunicações. 

§ 42  Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto neste artigo. 

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as infrações às normas previstas 
nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, aplicadas de forma isolada ou cumulativa: 

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas; 

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil no seu último exercício, 
excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator e o princípio da proporcionalidade entre a 
gravidade da falta e a intensidade da sanção; 

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; ou 

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11. 

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo pagamento da multa de que 
trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento situado no País. 

Subseção I 
Da Guarda de Registros de Conexão 

Art. 13. Na provisão de conexão à intemet, cabe ao administrador de sistema autônomo respectivo o dever d 
manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos 
termos do regulamento. 

§ 1 2  A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser transferida a terceiros. 

§ 22  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer cautelarmente que os registros 
de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no caput. 

§ 32  Na hipótese do § 22, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 
requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos registros previstos no caput. 

§ 42  O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em relação ao requerimento previsto 
no § 22, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização judicial seja indeferido ou não tenha sido protocolado no 
prazo previsto no § 32. 

§ 62  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser 
precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo 

§ 62  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a natureza e a 
gravidade da infração, os daros dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias 
agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Subseção II 
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Conexão 
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Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os registros de aces%toselealgekg 
intemet. 

Subseção III 	 Lívia Salomão Nogueira 

Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações RF 11.274 

Art. 15. O provedor de aplicações de intemet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa 
atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros de 
acesso a aplicações de intemet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos 
termos do regulamento. 

§ 1 2  Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações de intemet que não estão 
sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a aplicações de intemet, desde que se trate de registros 
relativos a fatos específicos em período determinado. 

§ 22  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão requerer cautelarmente a qualquer 
provedor de aplicações de intemet que os registros de acesso a aplicações de intemet sejam guardados, inclusive por 
prazo superior ao previsto no caput, observado o disposto nos §§ 32  e 42  do art. 13. 

§ 32  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser 
precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. 

§ 42  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a natureza e a 
gra., " 	e da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias 
agr 	s, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Art. 16. Na provisão de aplicações de intemet, onerosa ou gratuita, é vedada a guarda: 

I - dos registros de acesso a outras aplicações de intemet sem que o titular dos dados tenha consentido 
previamente, respeitado o disposto no art. 7 2; ou 

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade para a qual foi dado consentimento pelo seu 
titular. 

Art. 17. Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, a opção por não guardar os registros de acesso a 
aplicações de internet não implica responsabilidade sobre danos decorrentes do uso desses serviços por terceiros. 

Seção III 
Da Responsabilidade por Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por Terceiros 

Art. 18. O provedor de conexão à intemet não será responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros. 

Art. 19. Com  o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações de 
intemtomente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, 
após IPtm judicial especifica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e 
dentro do prazo assinalado, tomar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as disposições 
legais em contrário. 

§ 1 2  A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e específica do 
conteúdo apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material. 

§ 22  A aplicação do disposto neste artigo para infrações a direitos de autor ou a direitos conexos depende de 
previsão legal específica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demais garantias previstas no art. 5 2  da 
Constituição Federal. 

§ 32  As causas que versem sobre ressarcimento por danos decorrentes de conteúdos disponibilizados na intemet 
relacionados à honra, à reputação ou a direitos de personalidade, bem como sobre a indisponibilização desses 
conteúdos por provedores de aplicações de intemet, poderão ser apresentadas perante os juizados especiais. 

§ 42  O juiz, inclusive no procedimento previsto no § 32, poderá antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da 
tutela pretendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do fato e considerado o interesse da coletividade na 
disponibilização do conteúdo na intemet, desde que presentes os requisitos de verossimilhança da alegação do autor e 
de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Art. 20. Sempre que tiver informações de contato do usuário diretamente responsável pelo conteúdo a que se 
refere o art. 19, caberá ao provedor de aplicações de intemet comunicar-lhe os motivos e informações relativos à 
indisponibilização de conteúdo, com informações que permitam o contraditório e a ampla defesa em juízo, salvo 
expressa previsão legal ou expressa determinação judicial fundamentada em contrário. 

017 
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Parágrafo único. Quando solicitado pelo usuário que disponibilizou o conteúdo tomado indisponível, o provedor de 
aplicações de intemet que exerce essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos 
substituirá o conteúdo tornado indisponível pela motivação ou pela ordem judicial que deu fundamento à 
indisponibilização. 

Art. 21. 	O provedor de aplicações de intemet que disponibihze conteúdo gerado por terceiros será 
responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização de seus 
participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter 
privado quando, após o recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal, deixar de promover, de 
forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo. 

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob pena de nulidade, elementos que permitam a 
identificação específica do material apontado como violador da intimidade do participante e a verificação da legitimidade 
para apresentação do pedido. 

Seção IV 
Da Requisição Judicial de Registros 

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório em processo judicial cível ou 
penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o fornecimento de 
registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações de intemet. 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá conter, sob pena de 
inadmissibilidade: 

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito; 

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução probatória; e 

III - período ao qual se referem os registros. 

Art. 23. Cabe ao juiz tomar as providências necessárias à garantia do sigilo das informações recebidas e à 
preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem do usuário, podendo determinar segredo de justiça, 
inclusive quanto aos pedidos de guarda de registro. 

CAPITULO IV 
DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Art. 24. Constituem diretrizes para a atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no 
desenvolvimento da intemet no Brasil: 

I - estabelecimento de mecanismos de govemança multiparticipativa, transparente, colaborativa e democrática, 
com a participação do governo, do setor empresarial, da sociedade civil e da comunidade acadêmica; 

II - promoção da racionalização da gestão, expansão e uso da intemet, com participação do Comitê Gestor da 
intemet no Brasil; 

III - promoção da racionalização e da interoperabilidade tecnológica dos serviços de governo eletrônico, entre os 
diferentes Poderes e âmbitos da Federação, para permitir o intercâmbio de informações e a celeridade de 
procedimentos; 

IV - promoção da interoperabilidade entre sistemas e terminais diversos, inclusive entre os diferentes âmbitos 
federativos e diversos setores da sociedade; 

V - adoção preferencial de tecnologias, padrões e formatos abertos e livres; 

VI - publicidade e disseminação de dados e informações públicos, de forma aberta e estruturada; 

VII - otimização da infraestrutura das redes e estímulo à implantação de centros de armazenamento, 
gerenciamento e disseminação de dados no Pais, promovendo a qualidade técnica, a inovação e a difusão das 
aplicações de intemet, sem prejuízo à abertura, à neutralidade e à natureza participativa; 

VIII - desenvolvimento de ações e programas de capacitação para uso da intemet; 

IX - promoção da cultura e da cidadania; e 

X - prestação de serviços públicos de atendimento ao cidadão de forma integrada, eficiente, simplificada e por 
múltiplos canais de acesso, inclusive remotos. 

Art. 25. As aplicações de intemet de entes do poder público devem buscar 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:26:46.

 fls. 25



13/02/2017 	 L12965 	 Folha 	17 

I - compatibilidade dos serviços de governo eletrônico com diversos terminais, sistemÉtea Bal4A2017 
aplicativos para seu acesso; 

II - acessibilidade a todos os interessados, independentemente de suas capacidades fisico-máibia 
sensoriais, intelectuais, mentais, culturais e sociais, resguardados os aspectos de sigilo e restrições admiritztlaii .m e 
legais; 

III - compatibilidade tanto com a leitura humana quanto com o tratamento automatizado das informações; 

IV - facilidade de uso dos serviços de governo eletrônico; e 

V - fortalecimento da participação social nas políticas públicas. 

Art. 26. O cumprimento do dever constitucional do Estado na prestação da educação, em todos os níveis de 
ensino, inclui a capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o uso seguro, consciente e responsável da 
intemet como ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da cultura e o desenvolvimento tecnológico. 

Art. 27. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e de promoção da intemet como ferramenta social 
devem: 

I - promover a inclusão digital; 

II - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo entre as diferentes regiões do País, no acesso às tecnologias da 
informação e comunicação e no seu uso; e 

- fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional. 

Art. 28. O Estado deve, periodicamente, formular e fomentar estudos, bem como fixar metas, estratégias, planos 
e cronogramas, referentes ao uso e desenvolvimento da internet no País. 

CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de computador em seu terminal para 
exercício do controle parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos menores, desde que 
respeitados os princípios desta Lei e da Lei n-c-'  8.069, de 13 de iulho de 1990  - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com os provedores de conexão e de aplicações de intemet 
e a sociedade civil, promover a educação e fornecer informações sobre o uso dos programas de computador previstos 
no caput, bem como para a definição de boas práticas para a inclusão digital de crianças e adolescentes. 

Art. 30. A defesa dos interesses e dos direitos estabelecidos nesta Lei poderá ser exercida em juizo, individual 
ou coletivamente, na forma da lei. 

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei específica prevista no § 2 9- do art. 19, a responsabilidade do provedor de 
aplic 	s de intemet por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, quando se tratar de infração a direitos de 
autor 	direitos conexos, continuará a ser disciplinada pela legislação autoral vigente aplicável na data da entrada em 
vigor esta Lei. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor após deconidos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 23 de abril de 2014; 193'2  da Independência e 1269- da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Minam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Clélio Campolina Diniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.4.2014 

eira 
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Proc. N°_01:1...t2517 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 
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Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, 	apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, 	por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

5 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro especifico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

5 2 °  - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 
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ProcArjar0 /2017 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ogueira 

RF11.274 
§ 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 

que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2° - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ 3 0  - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanes 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
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assumindo-c total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2 °  - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 
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Pesquisa : 13.241 
	

RF 11.274 
Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 20  do art. 10  desta Lei. (atividade de 
fretamento) • (ver documento) 
Decreto n°42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2°, inciso II, desta Lei. 
- Decreto n°42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculas nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações. Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. 
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Proc. Na_01-10r 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter ernergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatorio. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10 - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem corno as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria económica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem corno a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 4 0  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecuç'âo total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessk: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissã D: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instiOído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Publico, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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CAttIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°56.232, DE 2 DE JULHO DE 2015 

Confere nova regulamentação à Lei n °  13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, com a alteração introduzida pela Lei n°  16.211, de 27 de 
maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; 
revoga o Decreto n°53.887, de 8 de maio de 2013. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 

Parágrafo único. O Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo é um serviço público acessível a toda a população, com tarifas e itinerários fixados pelo 
Poder Executivo, satisfazendo as condições de continuidade, regularidade, qualidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua 
prestação. 

Art. 2° O Transporte Coletivo Público de Passageiros compreende todos os processos 
necessários à oferta das viagens, os veículos empregados, as tecnologias associadas à 
operação e as infraestruturas dedicadas ao suporte das atividades operacionais, abrangendo, 
dentre outras, as seguintes atividades: 

I - operação da frota de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares; 

II - administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 
de transferência; 

III - programação da operação; 

IV - controle da operação; 

V - operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e 
dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; 

VI - operação dos terminais de integração e estações de transferência; 

VII - planejamento estrutural da rede, gerenciamento e fiscalização do transporte 
coletivo público de passageiros; 

VIII - gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, nela 
incluída a política tarifária e a comercialização e a gestão dos meios de pagamento; 

IX - operação e manutenção do viário de interesse do transporte coletivo, incluindo 
pontos de parada. 
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DA DELEGAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 3° A prestação dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo será outorgada mediante a concessão de 27 (vinte e sete) lotes de 
serviços, a serem explorados por sociedades de propósito específico - SPE, nos termos 
contidos no edital. 

§ 1 °  Para ceda lote de serviços haverá um grupo de linhas agregadas de acordo com 
as funções que cumprem no Transporte Coletivo Público de Passageiros e de acordo com a 
proximidade regional geográfica. 

§ 2° A concessionária responderá integralmente por todas as obrigações contratuais e 
pelas de natureza tributária, trabalhista, fiscal e civil. 

§ 3° A concessionária também responderá por quaisquer danos a passageiros e a 
terceiros, sejam materiais, corporais ou morais, devendo apresentar, como condição para a 
assinatura do contrato, a comprovação da contratação de seguro de responsabilidade civil 
objetiva, nos termos previstos no edital. 

Art. 4°  Constitui objeto da concessão a prestação dos serviços de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros no Município de São Paulo, abrangendo as atividades mencionadas 
nos incisos I a VI do artigo 2° deste decreto. 

§ 1° Os serviços relativos aos incisos III e IV do artigo 2 °  deste decreto serão 
executados por meio de um Centro de Controle Operacional - OCO, a ser implantado pelas 
concessionárias e cujas especificações, normatizações e rotinas de operação serão definidas 
pelo Poder Concedente. 

§ 2°  O Poder Concedente deterá o poder de veto das decisões relacionadas às 
atividades referidas nos incisos III e IV do artigo 2° deste decreto, com o propósito de 
assegurar a prestação regular, qualificada e com segurança dos serviços relativos ao inciso I 
do mesmo artigo. 

§ 3°  A atividade de que trata o inciso li do artigo 2° deste decreto poderá ser excluída 
do objeto do contrato de concessão a qualquer tempo, em decorrência da delegação prevista 
na Lei n° 16,211, de 27 de maio de 2015. 

§ 4°  Caso ocorra a situação prevista no § 3° deste artigo, não caberá à concessionária 
qualquer tipo de indenização, reembolso ou compensação por parte do Poder Concedente, 
seja a que título for. 

§ 5° Os serviços descritos nos incisos VII a IX do artigo 2° deste decreto permanecem 
sob a responsabilidade direta do Poder Público. 

§ 6° Fica expressamente vedada a contratação de terceiros para a execução das 
atividades-fim estabelecidas no inciso I do artigo 2° deste decreto. 

Art. 5° Para as atividades comuns às concessionárias, incluindo a implantação do COO 
e a execução dos serviços a que aludem os incisos II a VI do artigo 2 °  deste decreto, as 
concessionárias deverão se organizar na forma de uma única pessoa jurídica, com objeto 
social compatível com o estabelecido nos incisos mencionados. 

Art, 6° Os bens públicos vinculados aos serviços de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, a .iue se refere o artigo 7° da Lei n° 13.241, de 2001, poderão ser alocados aos 
contratos nas condições estabelecidas no edital de licitação. 

§ 1° Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular aos 
serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros novos próprios municipais, bem como 
outros bens de interesse do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, para fins 
da concessão objeto do "caput" deste artigo. 

§ 2°  O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados aos. serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros para terceiros, em 
certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique a prestação 
adequada do serviço. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Art. 7° O edital poderá dispor, em condições específicas, sobre a vinculação aos 
contratos de concessão de outros bens de interesse dos serviços de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros. 

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser previstos bens reversíveis, os quais constituir-se-
ão, cumulada ou alternativamente, por equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros 
bens materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito que, por razões 
físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao serviço quando se 
extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao patrimônio do Poder Concedente, 
visto que indispensáveis à continuidade e atualidade da prestação do serviço, ressalvados os 
bens relacionados no § 4° do artigo 17 da Lei n° 13.241, de 2001. 

Art. 8° O prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Concedente, 
desde que atendido o interesse público. 

Art. 9°  Poderá ser outorgada às concessionárias a promoção das desapropriações 
concernentes aos imóveis vinculados ao Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo, sendo delas a responsabilidade pelas indenizações cabíveis, nos 
termos do inciso VIII do artigo 29 da Lei Federal n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nos 
termos do edital. 

DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA 

Art. 10. O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, definido no inciso I do artigo 2 °  da 
Lei n° 13.241, de 2001, divide-se em Subsistema Estrutural e Subsistema Local. 

§ 1 °  O Subsistema Estrutural é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características: 

I - atendem às demandas elevadas de passageiros, exigem menores intervalos entre 
viagens e devem ser operadas por veículos de maior capacidade; 

II - atendem aos deslocamentos de maior amplitude no território, integrando as regiões 
da cidade e os vários Setores de ónibus, conforme descritos no Anexo I deste decreto, 
caracterizando-se como linhas da "cidade"; 

III - operam com uma oferta organizada em rede de forma a homogeneizar a 
macroacessibilidade em todas as regiões da cidade; 

IV - têm seu trajeto estabelecido majoritariamente no Viário Estrutural de Interesse dos 
Ônibus - VEIO, conforme descrito no Anexo I deste decreto, enquadrando-se nesse critério as 
Unhas que possuam preferencialmente, como referência, o percentual de 70% (setenta por 
cento) do seu itinerário nas vias do VEIO, associado às funções que exerçam no Sistema 
Integrado; 

V - apresentam um traçado o mais simples possível, estabelecido de forma a ligar 
diretamente os núcleos de produção e os núcleos de atração de viagens; 

VI - configuram a Rede Estrutural de Ônibus que, junto com a Rede de Metrô e Trem, 
organiza e estrutura o deslocamento por transporte coletivo público no Município de São Paulo; 

VII - operam preferencialmente com seu início e fim em terminais de integração; 

VIII - classificam-se em Linhas Estruturais Radiais e Linhas Estruturais Perimetrais, 
conforme descrito no Anexo I deste decreto. 

§ 2°  O Subsistema Local é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características: 

I - atendem às demandas mais dispersas de passageiros, médias ou baixas, passíveis 
de serem operadas por veículos de menor capacidade de passageiros e com maiores 
intervalos entre viagens do que as linhas estruturais; 

II - atendem aos deslocamentos de amplitude mediana ou curta no território, 
intemamente em cada um dos Setores de Ônibus ou articulando setores vizinhos em uma 
mesma região da cidade; 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 56.232 de 02/07/2015 
Página 3 de 10 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:26:46.

 fls. 46



III - possuem a maior parte do seu traçado fora do Viário Estrutural de Interesse dos 
Ônibus - VEIO; 

IV - apresentam, pelas características de atendimento de passageiros no território, um 
traçado mais complexo, servindo a um maior número de vias; 

V - são, em grande parte, linhas de alimentação de terminais de ônibus ou estações da 
rede metroferroviári 3; 

VI - garantem o atendimento aos equipamentos públicos, centralidades urbanas 
regionais, equipamentos de uso coletivo e centros comerciais de bairro; 

VII - classÃicam-se em Linhas Locais de Articulação Regional e Linhas Locais de 
Distribuição, conforme descrito no Anexo I deste decreto. 

Art. 11. Os Serviços Complementares são os serviços de caráter especial, com tarifa 
diferenciada, que poderão ser prestados pelas próprias concessionárias ou por terceiros, nos 
termos do inciso lido artigo 2° da Lei n°13.241, de 2001. 

§ 1 °  O número de veículos destinados à prestação dos Serviços Complementares fica 
limitado a 20% (vinte por cento) da frota que a concessionária vincular à sua Área Operacional. 

§ 2°  Incluem-se nos Serviços Complementares o serviço denominado "Atende" e 
aqueles de natureza rural. 

§ 3°  Os Serviços Complementares de natureza rural, definidos corno aqueles que 
extrapolarem a região urbanizada da cidade e adentrarem nas áreas rurais e de proteção 
ambiental previstas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, 
delimitadas pela Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e pela Macroárea de 
Preservação de Ecossistemas Naturais, terão características de atendimento rodoviário rural, 
com oferta de viagens diárias reduzidas e sem os benefícios da integração tarifária 
proporcionada pelo Bilhete Único. 

Art. 12. Os 27 (vinte e sete) lotes de serviços do Transporte Coletivo Público de 
Passageiros serão reunidos em três grupos, a seguir relacionados descritos no Anexo II deste 
decreto. 

I - Grupo "Estrutural", que reúne as Linhas Estruturais Radiais, as Linhas Estruturais 
Perimetrais do Subsistema Estrutural e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 4 (quatro) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado 
às Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir, e 1 (um) 
lote especial, associado à tecnologia Trólebus, sem área operacional específica, em razão de 
sua vinculação com a rede aérea de alimentação elétrica: 

a) Lote Estrutural 1 (El): Área Operacional Norte; 

b) Lote Estrutural 2 (E2): Área Operacional Leste; 

c) Lote Estrutural 3 (E3): Área Operacional Sul; 

d) Lote Estrutural 4 (E4): Área Operacional Oeste; 

e) Lote Estrutural 5 (E5): Lote Especial Trôlebus; 

II - Grupo "Local de Articulação Regional", que reúne as Linhas Locais de Articulação 
Regional do Subsistema Local, as Linhas Locais de Distribuição do Subsistema Local 
pertencentes à Área Operacional Central e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 9 (nove) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado às 
Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir: 

a) Lcte Local de Articulação Regional O (ARO): Área Operacional Central 

b) Lote Local de Articulação Regional 1 (ARI): Área Operacional Noroeste; 

c) Lote Local de Articulação Regional 2 (AR2): Área Operacional Norte; 

d) Lote Local de Articulação Regional 3 (AR3): Área Operacional Nordeste; 

e) Lote Local de Articulação Regional 4 (AR4): Área Operacional Leste; 

f) Lote Local de Articulação Regional 5 (AR5): Área Operacional Sudeste; 
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g) Lote Local de Articulação Regional 6 (AR6): Área Operacional Sul; 

h) Lote Local de Articulação Regional 7 (AR7): Área Operacional Sudoeste; 

i) Lote Local de Articulação Regional 8 (AR8): Área Operacional Oeste; 

III - Grupo "Local de Distribuição", que reúne as Linhas Locais de Distribuição do 
Subsistema Local, à exceção daquelas pertencentes ao Lote Local de Articulação Regional O 
(zero), e as linhas dos Serviços Complementares, sendo composto por 13 (treze) lotes de 
serviços, cujo conjunto de linhas está associado às Áreas Operacionais descritas no Anexo II 
deste decreto e relacionadas a seguir: 

a) Lote Local de Distribuição 1 (D1): Área Operacional Noroeste; 

b) Lote Local de Distribuição 2 (02): Área Operacional Norte; 

c) Lote Local de Distribuição 3 (D3): Área Operacional Nordeste 1; 

d) Lote Local de Distribuição 4 (04): Área Operacional Nordeste 2; 

e) Lote Local de Distribuição 5 (05): Área Operacional Leste 1; 

f) Lote Local de Distribuição 6 (D6): Área Operacional Leste 2; 

g) Lote Local de Distribuição 7 (D7): Área Operacional Sudeste; 

h) Lote Local de Distribuição 8 (D8): Área Operacional Sul 1; 

i) Lote Local de Distribuição 9 (D9): Área Operacional Sul 2; 

j) Lote Local de Distribuição 10(010): Área Operacional Sul 3; 

k) Lote Local de Distribuição 11 (D11): Área Operacional Sudoeste 1; 

I) Lote Local de Distribuição 12 (012): Área Operacional Sudoeste 2; 

m) Lote Local de Distribuição 13 (D13): Área Operacional Oeste. 

§ 1° A correlação dos grupos de lotes de serviços, das áreas operacionais e dos tipos 
de linhas dar-se-á de acordo com o estabelecido no Anexo IV deste decreto. 

§ 2°  O edital de licitação disporá sobre a relação de linhas, sua classificação, definições 
complementares e vinculação aos lotes de serviços para implantação quando do inicio da 
operação dos serviços, de acordo com o projeto da Rede de Referência do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros no curto prazo, bem como quando das situações 
transitórias, se necessário. 

§ 3°  As linhas não serão exclusivamente vinculadas a qualquer lote de serviços, 
podendo o Poder Concedente atribui-las às concessionárias de acordo com o interesse 
público. 

Art. 13. As Áreas Operacionais delimitam as parcelas do território da cidade, 
estabelecidas por limites geográficos, que servem de referência para a agregação das linhas 
que constituem os lotes de serviços. 

§ 1 °  Unia Área Operacional é definida pela agregação de Setores de Ônibus utilizados 
no planejamento do serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

§ 2° As Áreas Operacionais têm os seus limites estabelecidos no Anexo II deste 
decreto. 

Art. 14. O edital de licitação disporá sobre as características dos serviços a serem 
prestados, devendo contemplar: 

I - especificação operacional básica das linhas; 

II - características dos sistemas tecnológicos, hardware e software, a serem utilizados 
nos ônibus, nas garagens e no Centro de Controle Operacional - CCO, voltados ao controle de 
acesso de passageiros, como a bilhetagem eletrônica, ao monitoramento operacional, à 
telemetria, à captura de imagens de segurança e a outras funcionalidades; 

III - características e especificações associadas à implantação e operação do OCO; 
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IV - características e especificações dos serviços de administração, manutenção e 
operação dos equipamentos públicos de integração; 

V - características veiculares dos ônibus, observada a tipologia indicada no Anexo V 
deste decreto; 

VI - características da infraestrutura de pátios, garagens e demais instalações a serem 
construídas, ampliadas ou mantidas pelas concessionárias; 

VII - condições de prestação dos serviços; 

VIII - requisitos a serem observados quanto à qualidade da prestação dos serviços e 
quanto à forma de seu controle. 

Art. 15. Quando ocorrerem deficiências no serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, resultantes de caso fortuito, de força maior ou de qualquer outro motivo, a 
prestação do serviço poderá ser atribuida a outras concessionárias, que responderão por sua 
continuidade e serão remuneradas nos termos estabelecidos contratualmente. 

Parágrafo único. O Centro de Controle Operacional - CCO poderá, a qualquer tempo e 
no caso de atendimento de demandas pontuais e extraordinárias, remanejar a alocação de 
veículos e dos demais recursos operacionais, de modo a assegurar a adequada prestação do 
serviço. 

DA TARIFA, DAS RECEITAS E DA REMUNERAÇÃO 

Art. 16. O Poder Público fixará o valor das tarifas de utilização dos serviços, cabendo 
exclusivamente às concessionárias a manutenção e conservação dos equipamentos e 
sistemas embarcados de sua cobrança. 

§ 1 °  As receitas extratarifárias serão consideradas em favor da modicidade da tarifa de 
utilização dos serviços. 

§ 2° As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza além daquelas já 
vigentes na data da publicação do edital, deverão dispor de fontes específicas de recursos para 
sua compensação. 

Art. 17. Constituem-se receitas do serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros: 

I - receita tarifária pela utilização dos serviços; 

II - valores de venda antecipada de créditos eletrônicos de transporte não utilizados; 

III - receitas extratarifárias, incluindo: 

a) valores correspondentes à participação do Poder Público nas receitas adicionais das 
concessionárias, geradas a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder 
Conced ente; 

b) receitas geradas pela exploração do Sistema de Bilhetagem Eletrônica; 

c) outras receitas. 

Parágrafo único. Caso o valor das receitas indicadas no "caput" deste artigo seja 
insuficiente para cobertura dos custos elencados no artigo 27 da Lei n° 13.241, de 2001, o 
Poder Público destinará recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 18, As concessionárias, isoladas ou organizadas na forma definida no artigo 5° 
deste decreto, poderão explorar atividades econômicas acessórias associadas ao objeto da 
concessão, visando à obtenção de receitas adicionais, sejam elas alternativas, 
complementares, com ou sem exclusividade, desde que não comprometam as atividades 
primárias do objeto da concessão. 

§ 1° Para cada atividade econômica acessória, a concessionária apresentará, para 
aprovação do Poder Concedente, projeto específico, incluindo o Plano de Negócios. 

§ 20 As receitas provenientes das atividades econômicas acessórias, a critério do 
Poder Concedente, serão: 

I - consideradas no reequilibrio econômico do contrato; ou 
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II - compartilhadas com o Poder Concedente, conforme previsto na alínea "a" do inciso 
III do artigo 17 deste decreto. 

Art. 19. As concessionárias serâo remuneradas observando-se os seguintes 
parâmetros: 

I - para os serviços relativos ao inciso I do artigo 2° deste decreto: 

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente disponibilizados ao usuário, 
atinentes às Ordens de Serviços Operacionais emitidas pelo Poder Concedente, conforme 
critérios a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão; 

b) o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de referência de demanda; 

c) a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de desempenho 
operacional e por meio de pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão; 

d) os ganhos de produtividade obtidos na operação dos serviços, medidos através da 
redução de custos ou do aumento do número de passageiros pagantes ou os dois fatores 
conjugados, sendo que parte dos ganhos de produtividade obtidos pelas concessionárias 
deverá ser transferida ao Poder Concedente na forma definida no edital e no contrato. 

II - para os serviços relativos aos incisos II a VI do artigo 2° deste decreto: 

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente prestados, conforme critérios a 
serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão; 

b) a qualidade dos serviços prestados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisa de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão. 

§ 1° A remuneração do Serviço Complementar "Atende" será estabelecida no edital. 

§ 2°  A remuneração dos demais Serviços Complementares será fixada quando de sua 
delegação, considerando estudos técnicos e eventuais parâmetros de rentabilidade definidos 
na licitação. 

§ 3°  Os serviços efetivamente prestados e os indicadores de desempenho operacional 
a que aludem respectivamente as alíneas "a" e "c" do inciso I do "caput" deste artigo serão 
aferidos de maneira automática e por sistema eletrônico. 

Art. 20. A remuneração das concessionárias sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que deverá 
constar do edital e respectivo contrato, bem como a definição da data base. 

Art. 21. A remuneração das concessionárias será objeto de revisão a cada período de 4 
(quatro) anos de vigência contratual. 

Parágrafo único. A revisão de que trata o "caput" deste artigo será precedida por um 
verificador independente, o qual indicará especialmente os parâmetros técnicos e os custos de 
capital e de oportunidade vigentes à época da revisão. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 22. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação dos serviços, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, 
podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade com o disposto nos artigos 
22 e 23 da Lei n°13.241, de 2001. 

Art. 23. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os seus 
objetivos e limites. 

Art. 24. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) 
dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar 
responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
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Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades. 

Art. 25. A intervenção dar-se-á exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1 °  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível adequado, 
encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 

§ 2° Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor. 

Art. 26. O Poder Concedente poderá, antes de decretar a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que as demais concessionárias executem a operação considerada 
deficiente. 

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como a requisição ou a ocupação temporária dos 
recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2° do artigo 6° da Lei n° 13.241, de 
2001. 

DA TRANSFERÊNCIA E DA EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO 

Art. 27. A transferência da concessão ou do controle acionário da concessionária, bem 
corno a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder 
Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 

Parágrafo único. Para a anuência de que trata o "caput" deste artigo, os sucessores ou 
interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 

I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se nos 
direitos e nas obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas. 

Art. 28. A concessão será extinta nos seguintes casos, de acordo com o artigo 17 da 
Lei n°13.241, de 2001: 

I - advento do termo do contrato; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; 

VI - falência ou extinção da concessionária. 

§ 1 °  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, durante o 
prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei autorizadora específica. 

§ 2° Nos casos dos incisos l e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores respeitantes 
ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação contábil apresentada 
pela concessionária, desde que devidamente analisada por auditor independente. 

§ 3° A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 

I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa da concessionária; 

II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade da 
prestação do serviço; 

III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço. 

Art. 29. Extinta a concessão, haverá imediata assunção dos serviços pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais liquidações 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.232 de 0210712015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 8 de 10 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:26:46.

 fls. 51



Folha 	31 

Proc. N °_01-00 4/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado em processo 
administrativo. 

Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pela concessionária, desde que devidamente auditada por auditor independente. 

Art. 30. Extinta a concessão em determinado lote de serviços, o Poder Concedente 
poderá determinar que as demais concessionárias prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 

DAS PENALIDADES 

Art. 31. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial para 
a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar a rescisão do contrato. 

Art. 32. No Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, editado pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas penalidades, 
observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da Lei n°13.241, de 2001. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade 
de prévia notificação e a constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa. 

Art. 33. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 13.241, de 2001, 
importará na imediata apreensão do veiculo, bem como na aplicação da multa prevista no 
artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais valores pertinentes. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação das penalidades a que se refere o "caput" deste 
artigo. 

DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO 

Art. 34. A gestão dos contratos de concessão envolve, dentre outras, as seguintes 
atividades: 

I - acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais; 

II - avaliação do desempenho operacional das concessionárias; 

III - avaliação do desempenho econômico-financeiro dos contratos; 

IV - avaliação da qualidade dos serviços prestados aos usuários; 

V - análise da revisão periódica prevista no artigo 21 deste decreto e dos pedidos de 
reequilibrio; 

VI - análise das alterações dos serviços envolvendo aspectos de planejamento, 
operacionais e econômicos. 

Parágrafo único. Caberá à São Paulo Transporte S.A. realizar a gestão dos contratos 
de concessão. 

Art. 35. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de 
representantes das concessionárias, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros. 

§ 1° A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

§ 2° A gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros será 
exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à Secretaria 
Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 

I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S.A. sobre 
fontes e usos da "Conta Sistema"; 

II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela São 
Paulo Transporte S.A.; 
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III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 

IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das atribuições 
mencionadas neste artigo. 

§ 3° A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Económico - SF; 

III - 1 (um) -epresentante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ: 

IV - 1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Estrutural; 

V - 1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Local; 

VI - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 

§ 4° A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de qualidade. 

§ 5° A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 

§ 6° A São Paulo Transporte S.A. fornecerá o suporte material necessário à execução 
dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as informações que lhe forem 
solicitadas. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos procedimentos 
preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao aprimoramento do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros disciplinado por este decreto. 

Art. 37. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n°53.887, de 8 de maio de 2013. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2015. 
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Anexo 1— CONCEITUAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 

1. PRINCÍPIOS DO SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLETIVO 

1.1. O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, estabelecido na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, é formado por um conjunto organizado de linhas, de diferentes funções, articuladas na 
forma de uma rede de serviços totalmente integrados, baseada no uso dos meios eletrônicos de 
pagamento de passagens no âmbito do Bilhete Único. 

1.2. O conjunto de linhas do Sistema Integrado de Transporte Coletivo da Cidade de São Paulo está 
organizado com base nos seguintes princípios: 

organização com o conceito de rede única, de forma a garantir melhor atendimento às ne-
cessidades dos usuários, pelo menor custo e com mínimos impactos negativos na estrutura 
urbana, o que pressupõe a complementaridade entre todas as modalidades e a integração en-
tre os serviços de transporte coletivo ofertados na cidade; 

II. extensão e aplicação do conceito de rede de transporte unificada a todos os serviços presta-
dos no Município, inclusive aqueles sob jurisdição de outras esferas de governo, exigindo a 
adequada gestão institucional e regulamentação dos serviços de transporte coletivo interve-
nientes; 

III. integração e complementaridade dos serviços de transporte coletivo urbano com outras mo- 
dalidades de transporte motorizadas e não motorizadas, em especial com as bicicletas; 

IV. prevalência do interesse público na organização dos serviços de transporte coletivo, inde- 
pendentemente da natureza e da diversidade das suas concessionárias, evitando tanto a se-
gregação dos espaços de atuação quanto à superposição desnecessária de serviços; 

110 V. planejamento das linhas de ônibus da Cidade de São Paulo realizado de forma a atender as 
necessidades da população, observando: 

a) as diretrizes gerais do planejamento global da cidade, especialmente aquelas rela-
tivas ao uso do solo e ao sistema viário; 

b) a oferta do serviço em rede de forma a garantir facilidade e flexibilidade de uso e 
disponibilidade de serviço em todo território urbano da cidade; 

c) a garantia dos requisitos necessários para oferta do serviço em rede, assim enten-
dida a manutenção da política de integração tarifária, a oferta de serviços com 
maiores frequências, a conflabilidade do serviço mediante a garantia da regulari-
dade de sua prestação; 

d) a adoção de alternativas tecnológicas apropriadas; 

e) a organização e operação do sistema como um todo, bem como sua integração 
efetiva a outros serviços; 
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1) a prioridade do transporte público coletivo sobre o transporte individual no plane-
jamento e na operação dos sistemas de transporte e de circulação; 

g) 
operação controlada do serviço através de um Centro de Controle Operacional de 
modo a garantir a regularidade da oferta de serviço e a confiança dos usuários 
quanto ao atendimento em rede; 

VI. oferta de ampla mobilidade e acessibilidade a todo espaço urbano, com segurança e confor-
to, no menor tempo e custo possíveis, respeitadas a legislação urbanística e ambiental; 

VII. garantia do equilíbrio econômico e financeiro do serviço de transporte coletivo urbano, como 
condição necessária para a garantia da continuidade da prestação do serviço essencial, bem 
como para a segurança jurídica do contrato; 

VIII. estímulo à participação das concessionárias na busca de eficiência e qualidade dos serviços. 

2. UNIDADES DE PLANEJAMENTO — SETORES DE ÔNIBUS 

2.1. O planejamento, organização dos serviços e controle do Sistema Integrado de Transporte Coleti-
vo observam as distintas características urbanas da cidade, suas centralidades e os objetivos da 
política urbana do Município, em especial no Plano Diretor Estratégico, sendo realizados com 
uma base territorial básica especifica para planejamento do serviço de ônibus na cidade, estabe-
lecida na forma de Setores do Serviço de Ônibus, ou simplesmente: Setores de Ónibus. 

2.2. Os Setores de Ônibus, que estão delimitados no Mapa IA deste Anexo, compreendem áreas do 
território da cidade, estabelecidos de acordo com as necessidades de planejamento e organização 
da delegação dos serviços, observados os seguintes critérios: 

I. um Setor de Planejamento do Serviço de Ônibus deve reunir ao menos uma centralidade 
urbana; 

II. os setores devem configurar um território de interesse para a proposição de soluções que 
agreguem oferta de ligações locais, e que favoreçam as atividades econômicas internas em 
razão de uma melhor acessibilidade; 

III. deve haver correspondência com outras divisões do território da cidade em que se organi-
zam a gestão pública, como os limites de distritos e regiões de planejamento urbano. 

2.3. A reunião de Setores de Ônibus define espaços territoriais referenciais para a delegação dos ser-
viços, em particular a Área Central, delimitada no Mapa IA deste Anexo, a qual constitui região 
de atendimento geral da cidade por linhas provenientes de qualquer outra região. 

3. TIPOLOGIA DE LINHAS 

3.1. As linhas da rede de transporte coletivo por ônibus da cidade têm as seguintes definições para 
todos os fins deste decreto, do edital de licitação e contrato de concessão: 

1. Linhas Estruturais Radiais (LER): são as linhas do Subsistema Estrutural, que atendem as 
ligações dos Setores de Ônibus com a Região Central da Cidade, bem como aquelas que 
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atendem as Centralidades Regionais Urbanas ao longo dos eixos viários que compõem a li-
gação com a Região Central; 

II. Linhas Estruturais Perimetrais (LEP): são as linhas do Subsistema Estrutural, que articu-
lam as ligações radiais estruturais de ônibus, ligam as centralidades urbanas regionais e Se-
tores de Ônibus, com trajetos não radiais, sem passar pelo Centro Histórico da Cidade, li-
gando regiões dispostas nos anéis viários da cidade; 

III. Linhas Locais de Articulação Regional (LLA): são as linhas que ligam os Setores de Ôni-
bus às centralidades urbanas de alcance regional, que interligam os Setores de Ônibus situa-
dos em Áreas Operacionais distintas, que atendem à ligação com a Região Central com per-
curso predominantemente fora do VEIO, e as linhas cuja função da ligação se configure co-
mo de atendimento de natureza regional; 

Linhas Locais de Distribuição (LLD): são as linhas que realizam as ligações internas aos 
Setores de Ônibus, atendendo as centralidades de bairro e centralidades urbanas de alcance 
regional inseridas no Setor de Ônibus ou que realizam algumas ligações externas ao Setor de 
Ónibus, cumprindo a função de alimentação do Subsistema Estrutural, mediante atendimen-
to aos terminais de ônibus e às estações da rede metroferroviárias localizadas em outro Se-
tor, desde que observem características complementares, como: 

a) os Terminais e Estações de Metrô não estejam inseridos na área de influência de uma 
centralidade urbana de alcance regional; 

b) possuam traçados com maior capilaridade, com abrangência de atendimento típica de 
áreas residenciais; 

c) possuam traçados que requeiram o uso de veículos de pequena capacidade em razão das 
características geométricas das vias e topográficas dos traçados; 

V. Linhas Locais Rurais (LLR): são as linhas enquadradas na categoria de Serviços Comple-
mentares que atendem as regiões da Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e 
Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais, definidas no Plano Diretor Estratégico. 

3.2. As centralidades urbanas de alcance regional definidas acima compreendem as áreas de ocupa-
ção predominantemente comercial e de serviços, de alta atração de viagens, que polarizam uma 
determinada região geográfica da cidade, concentrando vários pontos de controle de linhas, e que 
oferecem conexões entre elas para vários destinos, a seguir relacionadas: 

I. Penha; 
II. Vila Prudente; 

III. Santo Amaro; 
IV. Pinheiros; 
V. Lapa; 

VI. Barra Funda; 
VII. Santana. 
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3.3. Na ocorrência de duvidas de classificação das linhas, a SPTrans adotará a classificação mais 
apropriada, levando em consideração outros fatores associados ao modelo de estruturação do Sis-
tema Integrado, em especial a função da ligação expressa por vários elementos: traçado, ampli-
tude e natureza do atendimento (estrutural dos principais fluxos, regional de médio alcance, local 
de menor amplitude), a tipologia de veículos mais apropriada, entre outros. 

4. TIPOLOGIA DE REDES 

4.1. O conjunto de linhas do Serviço Integrado terá características diferenciadas adequadas às varia-
ções de demanda e aos padrões de deslocamento dos usuários conforme os dias da semana (dias 
úteis, sábados e domingos) e períodos do dia, estabelecendo conjuntos personalizados de linhas, 
classificadas da seguinte forma: 

	

I. 	Rede de Referência de Dia Útil e Sábados: conjunto de linhas definidas para o atendimento, 
com oferta em rede, da demanda de fora dos horários de pico de dias úteis; 

Linhas de Reforço (Horários de Pico dos Dias Úteis): conjunto de linhas para complementa-
ção do atendimento da Rede de Referência de Dia Útil nos horários de pico, ou em outros ho-
rários específicos, caracterizadas por linhas com traçado que ofereça atendimento direto dos 
bairros à região do Centro Histórico da Cidade e às centralidades urbanas de âmbito regional, 
estabelecidas de forma a evitar saturações dos equipamentos públicos de integração e deseco-
nomias decorrentes de transferência de elevados fluxos de passageiros entre linhas em condi-
ções pouco confortáveis; 

III. Rede da Madrugada (dia útil, sábado e domingo): conjunto de linhas definidas para o aten-
dimento, com oferta em rede, da demanda específica do período das Oh:00min às 4h:00 mm, 
para o atendimento de trabalho, lazer e entretenimento deste período do dia; 

IV. Rede de Domingo: conjunto de linhas definidas para o atendimento, com oferta em rede, da 
demanda específica de dias de domingo e feriados, para atendimento de trabalho, lazer e entre-
tenimento destes tipos de dia. 

4.2. Em correspondência à classificação dos conjuntos de linhas definidos acima, as linhas do Siste-
ma Integrado de Ônibus, além de sua classificação funcional, se diferenciam quanto à sua jorna-
da operacional ao longo do tempo, da seguinte forma: 

	

1. 	Linhas de Referência da Rede, ou simplesmente Linhas de Referência: todas as linhas estru- 
turais ou locais que compõem uma das três redes especificadas acima (Rede de Referência de 
Dia Útil e Sábados, Rede da Madrugada, Rede de Domingo); 

	

II. 	Linhas de Reforço de Pico: toda linha com operação limitada aos períodos de pico, manhã ou 
tarde, destinada a complementar a operação de uma Linha de Referência, no interesse da regu-
lação da oferta à demanda; 

	

III. 	Linhas Especiais: toda linha que seja estabelecida em caráter permanente ou transitório, para 
atendimento de demandas pontuais de comunidades ou de poios de atração em horários especí-
ficos do dia, bem como em eventos da Cidade. 
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5. VIÁRIO ESTRUTURAL DE INTERESSE DOS ÔNIBUS - VEIO 

5.1. O conjunto de vias do sistema viário principal da cidade, mostrado no Mapa IB deste Anexo, 
cujas características das vias, de inserção geográfica, de função de ligação do território, de pre-
sença de infraestrutura específica para priorizar a circulação dos ônibus, configuram-se como 
as vias principais, que estruturam e organizam a realização dos deslocamentos de ônibus na ci-
dade, constituindo o viário de apoio do Subsistema Estrutural de Ônibus. 

5.2. As vias que compõem o VEIO deverão ser ordenadas de forma a dispor de tratamento para cir-
culação prioritária dos ônibus, preservando a circulação dos ônibus de congestionamentos viá-
rios, como forma de garantir um maior controle sobre a velocidade operacional dos ônibus. 

5.3. O Viário Estrutural de Interesse dos Ônibus poderá ter a sua configuração adequada ao longo 
do tempo pela Secretaria Municipal de Transportes, em razão da construção de novas infraes-
truturas dedicadas à circulação prioritária dos ônibus, expansão do sistema viário de interesse 
estrutural e às dinâmicas urbanas. • 

• 
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Mapa IA — Mapa dos limites dos Setores de Ônibus 
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Mapa IB — Mapa ilustrativo do VEIO 
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Lote 

Lote Estrutural 1 (El ) 

Lote Estrutural 2 (E2) 

Área de Operação 

Estrutural 

Área Operacional Norte 

Área Operacional Leste 

: 	Setores de 
Ônibus 

5, 6,7 e 8 

9, 10, 11, 12 e 
13 

Lote Estrutural 3 (153) Área Operacional Sul 	 14,15 e 17 

Lote Estrutural 4(134) 	 Área Operacional Oeste 	 16, 18, 19 e 20 

Lote Estrutural 5 (1E5) Lote Especial 	Não tem área operacional especifica, em razão de sua vincula- 
Trólebus 	 ção com a rede aérea dc alimentação elétrica. 

Local de Articulação Regional 

Lote Local de Articulação Regional O Área Operacional Central 
(zero) (ARO) 

Lote Local de Articulação Regional I Área Operacional Noroeste 
(ARI) 

Lote Local de Articulação Regional 2 Área Operacional Norte 
(AR2)  

Lote Local de Articulação Regional 3 Área Operacional Nordeste 
(AR3)  

Lote Local de Articulação Regional 4 Área Operacional Leste 
(AR4)  

Lote Local de Articulação Regional 5 Área Operacional Sudeste 
(AR5)  

Lote Local de Articulação Regional 6 Área Operacional Sul 
(AR6)  

Lote Local de Articulação Regional 7 Área Operacional Sudoeste 
(AR7)  

Lote Local de Articulação Regional 8 Área Operacional Oeste 
(AR8)  

0,1,2,3 e4 

5 e 6 

7 e 8 

9e 10 

11 e 12 

13 

14, 15 e 17 

16, 18 e 19 

20 

Anexo 11 — DELIMITAÇÃO DE ÁREAS OPERACIONAIS 

1. 	As Áreas de Operação estabelecidas neste decreto correspondem à agregação dos Setores de 
Ônibus conforme relacionado na Tabela 1. 

Tabela 1: Relação dos Setores de Ônibus que compõem as Áreas Operacionais associadas aos Lotes de 
Serviços 
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Tabela 
Serviços 

I 

i 

2. 
2.1 

el, Começa 

Rua 
direita 
acesso 
nesta 
ta na 

2.2 

checo 
guindo 
pela 

I: Relação dos Setores de Ônibus 
(continuação) 

Lote 

Lote Local de Distribuição 1 (Dl) 

que compõem as Áreas Operacionais 

, 
Área de Operação 

Local de Distribuição 

Área Operacional Noroeste 

associadas aos Lotes 

Setores de 
Ônibus 

5 e 6 

de 

em 
Miller e 
Teles, à 
via até o 

à direi-
Pacheco 

Cap. Pa- 
se- 

na Rua 
se- 

Lote Local de Distribuição 2 (D2) Área Operacional Norte 7 e 8 
[ 	, 

Lote Local de Distribuição 3 (D3) 	1 Área Operacional Nordeste 1 9 
, 

1 Lote Local de Distribuição 4 (D4) 	Área Operacional Nordeste 2 10 

, I Lote Local de Distribuição 5 (D5) 	Arca Operacional Leste 1 , 11 

Lote Local de Distribuição 6 (D6) Área Operacional Leste 2 12 

	

Lote Local de Distribuição 7(1)7) 	Área Operacional Sudeste 

	

: Lote Local de Distribuição R (D8) 	Área Operacional Sul 1 
■--- 

13 

14 

Lote Local de Distribuição 9 (D9) 	Área Operacional Sul 2 15 

Lote Local de Distribuição 10 (D10) 	Área Operacional Sul 3 17 

Lote Local de Distribuição 11 (D11): Área Operacional Sudoeste 1 18 

Lote Local de Distribuição 12 (D12) Área Operacional Sudoeste 2 16 e 19 	i 

direção 

Chaves 

Começa 

Maragojipe, 

Lote Local de Distribuição 13 (D13) 

Os limites geográficos dos Setores 
Limites do Setor de Ônibus 0 (zero) 

no Viaduto Cap. Pacheco Chaves 
ao Centro, após a estação Brás 

Júlio Ribeiro, à direita na Rua Barão 
na Rua Bresser, à esquerda na Rua 
da ponte da Casa Verde em direção 

via até Av. Paulista, segue por está 
Rua Batista Cepelos, à esquerda na 

com Linha 10 Turquesa da CPTM 

Limites do Setor de Ônibus 1 

no Viaduto Cap. Pacheco Chaves 
Chaves e Rua do Orfanato até a 
até a Rua Plácido de Castro, à direita 

Rua Bimbarra e Rua Curupá, até o 
à esquerda passa acompanhar 

Área Operacional Oeste 

de Ónibus estão descritos a seguir. 

com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue 
à direita na Rua Conselheiro Belisáfio, à 

de Ladário e Rua João Teodoro, à esquerda 
Santa Rita até via Marginal do Rio Tietê. 

Oeste pela Av. Pacaembu até Av. Doutor 
via em direção ao Sul até Viaduto Paraíso, 
Rua Cel. Diogo e Rua dos Patriotas até 
(marco inicial). 

com Linha 10 Turquesa da CPTM, seguindo 
Av. Adutora do Rio Claro, à esquerda na 

na Rua Eng. Cestari , à direita na Av. 
seu final , seguindo à direita pela Rua Pedreira, 

o Córrego Rapadura até a Av. Aricanduva, 

20 

pela linha férrea 
esquerda na Rua 

na Rua Silva 
Segue por esta 

Arnaldo, à esquerda 
Rua do Paraíso, 

o Viaduto Cap. 

pela Rua 
Rua Padre Maurício, 
Regente Feijó, seguindo 

a esquerda 
onde à esquerda 
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gue pelo Viaduto Alberto Badra até via Marginal do Rio Tietê, seguindo por esta via em direção á Oeste, à 

esquerda na Rua Sarna Rita, segue por está via até Rua Bresser, à esquerda na Rua Silva Teles, seguindo 
pela Rua João Teodoro e Rua Barão de Ladar' io, à esquerda na Rua Júlio Ribeiro, à direita na Rua Miller e 
Rua Conselheiro Belisário até encontro com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue pela linha férrea em dire-
ção ao Sul até Viaduto Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM (marco inicial). 

2.3 Limites do Setor de Ônibus 2 

Começa na Av. Dr. Ricardo Jafet com Rua Cel. Diogo, seguindo por está via e Av. Prof. Abrão de 
Morais em direção ao Sul até Complexo Viário Maria Maluf, à esquerda nesta via em direção à 
Oeste, à direita na Av. Jurandir, à esquerda na Av. dos Bandeirantes, à direita na Av. Santo Amaro 
e Rua Afonso Braz, à esquerda na Av. Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madureira, segue 
por está via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda na Av. Con-
selheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho, à direita na Av. Vinte e Três de Maio, 
segue pela Rua do Paraíso e Rua Batista Cepelos, à esquerda na Rua Cel. Diogo, segue por esta 
via até Av. Dr. Ricardo Jafet (marco inicial). 

2.4 Limites do Setor de Ônibus 3 

Começa na Av. Paulista com Rua do Paraíso, segue por esta via em direção à Oeste até Av. Dr. 
Arnaldo, seguindo por está via e Rua Heitor Penteado, à esquerda na Rua Natingui, à direita na 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, à esquerda na via Marginal do Rio Pinheiros, por onde segue 
em direção ao Sul ai é Av. Pres. Juscelino Kubitschek, seguindo por está via até Rua Ramos Batis-
ta, á direita na Rua das Olimpíadas, á esquerda na Rua Casa do Ator, à direita na Rua Lourenço 
Marquês, à esquerda na Av. dos Bandeirantes em direção ao Sul, à esquerda na Av. Santo Amaro, 
à direita na Rua Afonso Braz, à esquerda na Av. Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madu-
reira, segue por esta via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda 
na Av. Conselheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho, à direita na Av. Vinte e 
Três de Maio, até Av. Paulista com Rua do Paraíso (marco inicial). 

2.5 Limites do Setor de Ônibus 4 

Começa na Praça Charles Miller, Av. Pacaembu segue por está via em direção ao Norte até via 
Marginal do Rio Tietê, seguindo por está via em direção à Oeste até via Marginal do Rio Pinhei-
ros, seguindo por está via até à esquerda na Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, seguindo pela 
Rua Natingui, à direita na Rua Heitor Penteado, seguindo pela Av. Doutor Arnaldo, à esquerda na 
Alameda Pereira Guimarães até Praça Charles Miller (marco inicial). 

2.6 Limites do Setor de Ônibus 5 

Começa na Av. Inajar de Souza com Av. Itaberaba, segue nesta via em direção ao Norte até Re-
serva Florestal da Cantareira, segue pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de 
Mairiporã, Caieiras, Cajamar e Santana de Parnaíba, à esquerda contornando o Parque Estadual do 
Jaraguá, à esquerda na Av. Raimundo Pereira de Magalhães, à direita na Rua Caxambil do Sul e 
Av. Elisio Teixeira Leite, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, à direita na Rua Domingos 
Vega, seguindo pela Rua Ministro Correia de Castro, à esquerda na Rua Lúcio de Mendonça, se-
guindo pelas Ruas Francisco Castilho, Olga Souza de Queirós e Padre Domingos Gava, à esquerda 
na Av. Itaberaba até Av. Inajar de Souza (marco inicial). 

2.7 Limites do Setor de Ónibus 6 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:26:46.

 fls. 63



Começa na Av. Itaberaba com Av. Inajar de Souza, segue nesta via em direção à Oeste, seguindo 
pelas Ruas Padre Domingos Gava, Olga Souza de Queirós c Francisco Castilho, à direita na Rua 
Domingos Vega, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, à direita na Av. Elisio Teixeira Leite, 
à esquerda na Rua Caxambú do Sul e Av. Raimundo Pereira de Magalhães, à direita contornando 
o Parque Estadual do Jaraguá, até BR-050 Rod. Anhanguera, seguindo por esta Via, à direita na 
Rua Vitanteinio D'Abril, à esquerda na Av. dos Rémedios, até via Marginal do Rio Tietê, segue 
nesta via até a ponte da Freguesia do Ó, acesso à Av. Inajar de Souza, seguindo pela Av. Inajar de 
Souza Até Av. Itaberaba (marco inicial). 

2.8 Limites do Setor de Ônibus 7 

Começa na Av. Sanatório com BR-381 Rod. Fernão Dias, segue em direção ao Noroeste até Re-
serva Florestal da Cantareira pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de Guaru-
lhos, Mairiporã e Caieiras, à esquerda na Av. Inajar de Souza e Av. João dos Santos Abreu, à di-
reita na Av. Imirim, à esquerda na Av. Eng. Caetano Álvares, seguindo pela Rua Mariquinha Via-
na, à esquerda na av. Água Fria, á direita na Rua José de Albuquerque Medeiros e Av. nova Can-
tareira, à esquerda na Rua Lagoa Verde, à direita na Av. Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua 
Paulo de Avelar, seguindo pela Av. Júlio Buono e Av. Sanatório até BR-381 Rod. Fernão Dias 
(marco inicial). 

2.9 Limites do Setor de Ônibus 8 

Começa na Av. Sanatório com BR-38I Rod. Fernão Dias, Segue por está via e Av. Júlio Buono, à 
direita na Rua Paulo de Avelar e Av. Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua Lagoa Verde, à di-
reita na Av. Nova Cantareira, à esquerda na Rua José de Albuquerque Medeiros e av. Água Fria, à 
direita na Rua Mariquinha Viana, seguindo pela Av. Eng. Caetano Álvares, à direita na Av. 'mi-
rim, à esquerda na Av. João dos Santos Abreu, à esquerda na Av. Inajar de Souza, à direita na via 
Marginal do Rio Tietê até SP-070 Rod. Ayrton Senna, segue em direção ao Norte pela divisa do 
Município de São Paulo com o município de Guarulhos pela BR-381 Rod. Fernão Dias até Av. 
Sanatório (marco inicial). 

• 0 Limites do Setor de Ônibus 9 

Começa na Estação Guaianazes da Linha 12-Coral da CPTM, seguindo pela faixa de domínio 
da linha férrea da CPTM até Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, segue acompanhando a di-
visa do Município de São Paulo com os Municípios de Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba 
e Guarulhos até o encontro com a Av. Jacú-Pêssego, à esquerda na Av. Afonso Lopes de Baião, 
à direita na Av. Pires do Rio, à esquerda na Av. José Pinheiro Borges até Estação Guaianazes 
da Linha 12-Coral da CPTM (marco inicial) 

2.11 Limites do Setor de Ônibus 10 

Começa na Av. Pires do Rio com Acesso a Radial Leste, Segue por esta via até Av. Afonso 
Lopes de Baião, à direita na Av. Jacú-Pêssego, à esquerda na SP-070 Rod. Ayrton Senna, segue 
por esta via em direção à Oeste acompanhando a divisa do município de São Paulo com o mu-
nicípio de Guarulhos até via Marginal do Rio Tietê ponte do Aricanduva, esquerda no Viaduto 
Alberto Badra até Radial Leste, à esquerda na Radial Leste seguindo por esta via até Estação 

• 
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Arthur Alvim da Linha 3 Vermelha do Metrô, à esquerda na Av. do Contorno, seguindo pela 
Radial Leste até acesso Av. Pires do Rio (marco inicial). 

2.12 Limites do Setor de Ônibus 11 

Começa na Av. do Contorno com Estação Corinthians-haquera linha 3 Vermelha do Metrô, 
Segue em direção ao Sul contornando o pátio de manutenção do Metrô, à direita na Av. Dr. 
Francisco Munhoz Filho e Av. Antônio de Souza Queiroz, à esquerda na Av. Maria Luiza 
Americano, à direita na Rua Cel. Albert de Rochas D'Aiglum, à esquerda na Rua Joaquim Mei-
ra de Siqueira, à direita na Av. Afonso de Sampaio e Sousa e Av. Aricanduva, à esquerda na 
Av. Arraias do Araguaia e Rua Cachoeira do Campo, à direita na Rua Douradoquara, à esquer-
da na Rua São José do Divino, à direita na Rua Barra do Caeté, seguindo pela Rua Francesco 
Usper, à esquerda na Rua Manoel Quirino de Mattos e Av. Sapopemba , seguindo pela Av. Ma-
riana de Sousa Guerra e Av. Bassano Del Crappa, à direita na Av. Gonçalves da Costa , se-
guindo às margens do Córrego Copiaçu, prosseguindo em linha imaginária até cruzar a Av. Ja-
cu Pêssego, até o encontro com a Av. Adutora do Rio Claro, seguindo pela divisa do município 
de São Paulo com o município de Ferraz de Vasconcelos até Rua Martim Afonso, seguindo a 
faixa de domínio da Linha 11-Coral da CPTM até Av. José Pinheiro Borges, seguindo pela Ra-
dial Leste, à dire.ta na Av. do Contorno até Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do 
Metrô (marco inicial), 

2.13 Limites do Setor de Ônibus 12 

Começa na Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô, se-
gue pela Radial leste em direção ao Centro, à esquerda na Av. Aricanduva, à direita na Rua 
Ajiru, à esquerda na Rua Comendador Gil Pinheiro, a direita acompanhando o Córrego Rapa-
dura, seguindo pela Av. Regente Feijó, à esquerda na Rua Santiago Rodrigues e Av. Vereador 
Abel Ferreira, à direita na Rua Miranda Jordão, à esquerda na Av. Sapopemba, seguindo pela 
Av. da Barreira Grande, à esquerda na Av. Arraias do Araguaia, à direita na Av. Aricanduva, à 
esquerda na Av. Afonso de Sampaio e Sousa e na Rua Joaquim Meira de Siqueira, à direita na 
Rua Cel. Albert de Rochas D'Aiglum, à esquerda na Av. Maria Luiza Americano, à direita Av. 
Antônio de Souza Queiroz , à esquerda na Av. Dr. Francisco Munhoz Filho, contornando o pá-
tio de manutençil o do Metrô até Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 
Vermelha do Metrô (marco inicial). 

2.14 Limites do Setor de Ônibus 13 

Começa na Av. Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o município 
de Mauá, segue pela Av. Adutora do Rio Claro, e após a transposição da AV. Jacu Pêssego, se-
gue acompanhando o leito do Córrego Copiaçu até a Av. Gonçalves da Costa, à esquerda na 
Av. Bassano Dei Grappa, à direita na Av. Mariana de Souza Guerra e Av. Sapopemba, seguin-
do pela Rua Manoel Quirino de Manos, à direita na Rua Francesco Usper, segue pela Rua Bar-
ra do Caeté, à esquerda na Rua São José do Divino, à direita na Rua Douradoquara e Av. Ar-
raias do Araguaia, á esquerda na Av. da Barreira Grande, à direita na Av. Sapopemba e Rua 
Miranda Jordão, à esquerda na Av. Abel Ferreira, à esquerda na Rua Eng. Cestari, à esquerda 
na Rua Plácido de Castro, à direita na Rua Padre Maurício, até a Av. Adutora do Rio Claro, por 
onde segue até a Rua do Orfanato, seguindo por ela até a Rua Cap. Pacheco Chaves e Viaduto 
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Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 - Turquesa da CPTM. Segue pela Linha férrea até a divisa 
do município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul, seguindo pela divisa do 
município de São Paulo com os municípios de São Caetano do Sul, Santo André e Maná em di-
reção ao Sudeste até Av. Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o 
município de Maná (marco inicial). 

2.15 Limites do Setor de Ônibus 14 

Começa na faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da CPTM com a divisa do município de 
São Paulo com o município de São Caetano do Sul, segue pela linha férrea até Viaduto Cap. 
Pacheco Chaves, à esquerda na Rua dos Patriotas, à direita na Rua Prof. Romeu Pellegrini, à 
esquerda na Av. Dr. Ricardo Jafet, segue em direção ao Sul pela Av. Prof. Abraão de Morais e 
Rod. dos Imigrantes, à esquerda na Av. Miguel Estéfano, contornando o Parque do Estado, em 
direção à Leste pela divisa do município de São Paulo com os municípios de Diadema, São 
Bernardo do Campo, São Caetano do Sul até faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da 

• 
CPTM com a divisa do município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul (mar-
co inicial). 

2.16 Limites do Setor de Ônibus 15 

Começa na Av. Afonso D'Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes, segue por está via 
até Rua Arapuã, segue em direção ao Sudoeste contornando o Aeroporto de Congonhas até Rua 
Freire Farto, à direita na Av. Hélio Lobo, à direita, passa acompanha o leito do Córrego Água 
Espraiada, à esquerda na Av. Dr. Lino de Morães Leme, à direita na Rua Rodes c Av. Mascote, 
à esquerda na Av. Washington Luís segue por está via até Via Marginal do Rio Pinheiros, se-
guindo o curso do Rio Pinheiros em direção ao Sul até a Represa Billings, segue pela divisa do 
município de São Paulo com o município de Diadema em direção a Rodovia dos Imigrantes, 
posteriormente contornando o Parque do Estado em direção ao Centro, até Av. Afonso 
D'Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes (marco inicial). 

2.17 Limites do Setor de Ônibus 16 

• 

Começa na Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara, segue nesta via até Av. dos Bandeirantes, se- 
gue por está via em direção à Oeste até a Via Marginal do rio Pinheiros, segue por esta via em 
direção ao Sul, à esquerda na Av. Washington Luís segue nesta via em direção ao Centro, à di-
reita na Av. Mascote, à esquerda na Av. Dr. Lino de Morães Leme, à direita, passa a acompa-
nhar o leito do Córrego Água Espraiada, à esquerda na Av. Hélio Lobo e Rua Freire Farto, con-
tornando o Aeroporto de Congonhas até Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara (marco inicial). 

2.18 Limites do Setor de Ônibus 17 

Começa no "Canal Rio Grande" com o Rio Pinheiros, segue ao sul pela Represa Guarapiranga 
acompanhando o limite do Distrito da Capela do Socorro, até a divisa com o Município de Em-
bu-Guaçu, seguindo pelos limites do extremo sul do Município com os municípios de Embu-
Guaçu, Juquitiba, Itanhaém, São Bernardo do Campo até a Represa Billings, por onde segue até 
a Av. Marginal do Rio Pinheiros e por ela até o marco inicial. 
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2.19 Limites do Setor de Ônibus 18 

Começa no "Car.al Rio Grande" com o Rio Pinheiros, segue ao norte pela Via Marginal do Rio 
Pinheiros até a Ponte João Dias, à esquerda na Ponte João Dias seguindo pelas e Av. João Dias 
Av. Das Belezas, esquerda na Av. Carlos Caldeira Filho em direção ao Sudoeste, direita na Es-
trada do Campo Limpo, até divisa do município de São Paulo com o município de Taboão da 
Serra, seguindo em direção ao Sul acompanhando o limite dos distritos do Campo Limpo e M 
Boi Mirim na divisa do município de São Paulo com os municípios de Taboão da Serra, Embu 
das Artes e Itapecerica da Sena, até o Reservatório Guarapiranga, à esquerda pela Reservatório 
em direção ao Norte até o "Canal Rio Grande" com o Rio Pinheiros (marco inicial). 

2.20 Limites do Setor de Ônibus 19 

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias, segue por está via em direção 
ao Norte até ponte do Morumbi, à esquerda na Ponte, segue pela Av. Morumbi, esquerda na 
Rua Dr. Flávio Américo Munam, segue pela Rua Dr. Francisco Tomás de Carvalho, à esquer-
da na Av. Giovani Gronchi em direção ao Sul, à direita na Rua São Pedro Fourier, seguindo pe-
la Rua Mal. Hastimphilo de Moura e Av. Mal. Juarez Távora, à direita na Av. Des. Artur Whi-
taker e Av. Antônio de Salles Penteado até Av. Jorge Amado, Seguindo para o Sudeste acom-
panhando o limite do distrito do Campo Limpo e a divisa do município de são Paulo com o 
município de Taboão da Serra, á esquerda na Rua Dr. Joaviano Pachêco de Aguirre, seguindo 
pela Estrada do campo Limpo em direção ao Sul até Av. Carlos Caldeira Filho, seguindo por 
está via até Av. das Belezas, à direita nesta via seguindo pela Estrada de Itapecerica e Av. João 
Dias até Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias (marco inicial). 

2.21 Limites do Setor de Ônibus 20 

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi, segue por esta via em dire-
ção ao Noroeste até o encontro com o acesso à Rodovia Castelo Branco, segue à esquerda por 
esta rodovia até a divisa com o município de Osasco, segue acompanhando este limite e poste-
riormente a divisa com o munícipio de Taboão da Serra até encontro da Rodovia Régis Biten-
court com Av. Francisco Morato, seguindo em direção ao Sul pela Av. Antônio de Salles Pen-
teado e Av. Des. Artur Whitaker, à esquerda em Av. Mal. Juarez Távora, seguindo pela Rua 
Mal. Hastimphilo de Moura, á esquerda na Av. Giovani Gronchi, à direita na Rua Dr. Francisco 
Tomás de Carvalho seguindo pela Rua Dr. Flávio Américo Maurano e Av. Moumbi até Via 
Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi (marco inicial). 
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Anexo III — MAPAS DAS ÁREAS DE OPERAÇÃO ASSOCIADAS AOS LOTES DE SERVIÇOS 

As Áreas de Operação correlacionadas aos lotes de serviços estabelecidos neste Decreto estão ilustra- 
das nos mapas a seguir. 

Mapa III-A — Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Estrutural 
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Mapa Ill-B — Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Local de Articulação 
Regional 
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Mapa III-C — Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Local de Distribuição 
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Anexo IV — ASSOCIAÇÃO DE GRUPOS DE LOTES DE SERVIÇO, ÁREAS DE OPERAÇÃO 
E TIPOLOGIA DE LINHAS 

Nos termos deste decreco, a vinculação dos lotes de serviços, áreas de operação e tipos de linhas é sin-
tetizado na forma da tabela a seguir. 

Anexo V — CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DOS VEÍCULOS 

TABELA DE CAPACIDADE MEDIA DE VEICULOS 

tsb1tfl ' 	 .' 	 . 	 . Amapao 

irl  

~ônibus Pise Nenen; _92m 20 	il t 	m) 1 340 / 35 

161d16nibus Pine NOT Mil 9$a 11.3,1 
25 (rd.9.6 m) 1 460 e es 

33 (rd.112 m) 1 spa e 69 

Cad. 

Piso NOMII*1 
--................... 

Me Baixo 

11.7 R 12.5 01 19 nnf.126 m) 1 • ,50 O 76 

Padron Piso Baixe 1225 16.0m 

72(re. 132 m) 1 3.90 6 06 

36 261. 1611 m) 1 1020 6 99 

A litettbd0 Piso Rake NU a 23.0 In 

37 (rd. 101 m ) 1 15.20 6 

6 

129 

171 070,61.23.9 M/ 1 11120 

1311111.13d0 Piso Baixe 627.0 in 47 (rd. 244 Ini 1 2520 a 169 

Obs: 

1- Todos as tipos de ...Mulo. sio *animeis. 

2-A capacidade total ponmaarlar d• acorde caio snmprimentonntal 09 quimano. d. pertos. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14668  

Total de referências : 1  

Proc. N°_01-001,2317 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor( es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações: 

LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 
José Ponce Neto 

Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o inciso II, alínea "h" do art. 6 0  da Lei no 13.166/2001. (ver documento) 
Lei 15.466/2011 - Altera os arts. 2°, 3° e 4°, inciso VIII, desta Lei. 
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Proc. N°_01-0014/ O 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n° 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de Inclusão Digital 

Art. 2° Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 3° A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 4 0  São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social; 
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas. 

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital 

Art. 5° O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 6° São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública; 
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V - analisar propostas 	encaminhadas por 	organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança ccm a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digi:al e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 7 0  Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação Ju qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 8° As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 90  A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serbo fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiem a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 1° da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
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Proc. N°_01-0r7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16. 	  

III - 3,0 0/0 (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0  desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 0  do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0  da Lei no 13.166, de 5 de 
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_01-0014/20 7 

Lívia Salomão N guelra 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 2 

LEI N° 15.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 298/10, dos Vereadores Arselino Tatto - PT e José Police Neto) 
Altera a redação dos arts. 2 0, 3°, 40, inciso VIII (VETADO) da Lei n 0  14.668, de 14 
de janeiro de 2008, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os arts. 2°, 3 0  e 4 0, inciso VIII, da Lei no 14.668, de 14 de janeiro de 2008, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão 
Digital ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos 
direitos e exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e 
competências necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores e na rede pública de 
ensino". (NR) 
"Art. 3° A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários e aos alunos da rede pública municipal de ensino o acesso e capacitação 
na área de informática, tendo como premissa o respeito à dignidade do cidadão 
paulistano." (NR) 
"Art. 4 0 	  
VIII - articulação sistemática com organizações não governamentais e com os 
demais órgãos da administração pública e da rede pública de ensino do Município 
de São Paulo, e inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a inserção 
de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;" (NR) 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N° 01-00 412017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16211 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 16.211 27/05/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, para administração, 

manutenção e conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do 
art. 21 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

Projeto: Projeto de Lei No 481/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências. (ver documento) 
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Proc. N 00 	4/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

Secretarla Geral Parlamentar 
Secretaria de Decementação 

Equipe de Goeilmentacac do Legislativo 

LEI N°16.211, DE 27 DE MAIO DE 2015 

(Projeto de Lei n°481/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a 
exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na 
Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 21 
da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de execução 
de obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, manutenção e conservação 
de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do 
Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo. 

Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo 
de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das concessões referidas 
no art. 1° desta lei. 

§ 1° A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e 
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá 
contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico para uni raio de 600m (seiscentos 
metros) de cada terminal a ser concedido. 

§ 2° Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as 
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de 
acordo com as suas características e potencialidades. 

§ 3° Os terminais poderão ser licitados individualmente, podendo, no máximo, estar 
reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

Art. 3° O contrato de concessão deverá prever, no mínimo: 

I - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do início de operação de 
cada terminal, incluídas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta hipótese, a regra 
prevista no art. 21 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas 
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de 
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização; 

III - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos 
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo 
concessionário; e 
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IV - as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal n°8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei n°13.241, de 2001. 

Art. 4' Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obngações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal n°8.987, de 1995, na Lei Federal n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na Lei n° 14.029, de 
13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Município 
de São Paulo). 

Art. 5° A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela 
concessionária será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de: 

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o 
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações, 
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em 
vigor; 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no 
terreno da estação, nos termos da legislação em vigor; 

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e na área 
da estação, observada a legislação vigente, em especial a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006 (Lei Cidade Limpa). 

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço 
público e/ou laxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais ou 
das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por ônibus do 
Município de São Paulo. 

Art. 6° O ônus da concessão terá como destino a execução dos planos urbanísticos 
específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário. 

§ 1 °  O reordenamento do espaço urbano com base no Plano Urbanístico Específico 
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante: 

I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos 
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário 
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 

III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, dos investimentos; 

IV - o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e reduzir custos; 

V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e 
modos de vida. 

§ 2° Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de 
receitas adie onais à exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder 
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão: 

I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no art. 39 da Lei n° 13.241, de 
2001; ou 

II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei n° 14.517, de 16 de 
outubro de 2007. 

Art. P0 inciso I do art. 21 da Lei n° 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 21. 	  

Câmara Municipal de São Paulo 
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47 
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Lívia Salomâo Nogueira 

RF 11.274 
I - para a concessão: 20 (vinte) anos, contados da data de assinatura do contrato, 

prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público; 

	 " (NR) 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.bov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Pror Kr4)1-0014/2017  
[Busca no portal I a 

   

Salomão ogu eira 

RF 11.274 

PORTARIA 60/15 - SMT 

Estabelece normas para instalação de dispositivos de acesso gratuito à internet via rede sem fio no interior 
dos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

JILMAR TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES , no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 228, incisos VIII, X e XII, do Plano Diretor Estratégico, que motiva a 
tência de programas, ações e investimentos, públicos ou privados, que complementem, ajustem e 
horem o Sistema de Transporte Coletivo Público, além de propugnar pelo aumento, dentre outras coisas, 

do conforto e da qualidade dos ônibus e de estabelecer a necessidade de se elevar o patamar tecnológico 
deste Sistema; 

CONSIDERANDO a atribuição do Poder Público em regulamentar o serviço de Transporte Coletivo Público, 
observando a diretriz da atualidade tecnológica, por força do art. 8°, inciso III, alínea h, da Lei Municipal n° 
13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

CONSIDERANDO a obrigação de os operadores promoverem a atualização e o desenvolvimento 
tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurarem a melhoria da qualidade 
do serviço, conforme insculpido na Lei Municipal n°13.241/01, art. 6°, inciso IX; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Publicar as normas e procedimentos para gerenciamento, fiscalização e especificação técnica para 
instalação de dispositivos de acesso gratuito sem fio pelos usuários à internet no interior dos ônibus 
vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São Paulo através do 

ulamento anexo a esta Portaria. 

Art. 2° - A autorização para instalação dos dispositivos de que trata o art. 1° desta ficará condicionada aos 
requisitos contidos no citado Regulamento. 

Art. 3° - Ficam as empresas com equipamentos de bilhetagem eletrônica (validadores) em operação 
homologadas pela SPTrans autorizadas a instalar os dispositivos de acesso gratuito à internet, via rede sem 
fio, no interior dos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros da Cidade de São 
Paulo. 

Art. 4° - As empresas responsáveis pela instalação dos dispositivos e fornecimento de internet deverão 
garantir acesso gratuito e seguro aos usuários dos ônibus, com regularidade, eficiência e sem interrupções 
injustificadas, assegurando qualidade, estabilidade e garantia de banda que contemplem diversos usos da 
internet. 

§ 1 ° . A solução da tecnologia para a transmissão de dados via internet sem fio deverá observar as regras do 
referido Regulamento. 

§2°. Deverá ser desenvolvida uma infraestrutura que assegure o acesso à internet por meio de dispositivos 
de diversos tipos, a exemplo de smartphones, tablets, notebooks e de netbooks. 

§ 3°. Deverá ser providenciado pela empresa responsável pela instalação destes dispositivos um sistema de 
gestão que permita detectar e evitar possíveis incidentes e cumprir determinações legais e judiciais. 

http://www3.prefeiturasp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=08072015P%20000602015SMT 	 1/9 
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§4°. A neutralidade deverá ser assegurada a todo o momento, não sendo permitido à empresa responsável 
pela instalação dos dispositivos e pelo fornecimento de internet filtrar o tráfego por IP de origem ou de 
destino, por aplicação ou por conteúdo, exceto para cumprir legislação em vigor. 

§ 5°. O validador irá distribuir e monitorar o serviço de internet aos usuários, conforme Regulamento anexo a 
esta Portaria. 

Art. 5° - A pessoa jurídica autorizada a instalar os equipamentos de que trata esta Portaria e fornecer o 
acesso gratuito à internet aos usuários do serviço de transporte coletivo urbano de passageiros poderá 
promover exploração publicitária de acordo com as normas dispostas no Regulamento anexo a esta 
Portaria. 

Art. 6° - Consideram-se infrações às regras estabelecidas na presente Portaria: 

I. A instalação de dispos tivos em desacordo com o Regulamento: 

a. Sem a necessária autorização; 

b. Em desacordo com as especificações técnicas aprovadas pela SPTrans; e 

c. Fora do prazo constante da autorização; 

II. Manter as instalações ou equipamentos em mau estado de conservação, apresentando desgaste, 
estruturas danificadas, fios aparentes, resíduos de cola, dentre outros; e 

III. Fornecimento de internet com velocidade de transmissão de dados em desacordo com as especificações 
estabelecidas em Regulamento ou de forma onerosa ao usuário ou com interrupções injustificadas. 

Art. 7° - A inobservância das disposições desta Portaria sujeitará às operadoras do serviço de transporte 
coletivo público as seguintes penalidades: 

I. Advertência; e 

II. Aplicação das penalidades previstas no Regulamento. 

Art. 8 °  - Caberá à São Paulo Transporte S.A. — SPTrans a implementação do quanto disposto nesta Portaria 
e em seu Anexo. 

Art. 9° - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGULAMENTO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSO SEM FIO (WI-FI) GRATUITO À INTERNET 
PARA USUÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DA CIDADE DE SÃO PAUL 
ATRAVÉS DOS EQUIPAMENTOS DE BILHETAGEM ELETRÔNICA EM OPERAÇÃO 

1. DO OBJETIVO E DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

1.1. Este regulamento estabelece os requisitos mínimos para disponibilização gratuita de sinal de internet via 
rede sem fio aos usuários do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo através dos equipamentos de bilhetagem eletrônica (validadores) homologados e em operação, 
incluindo: 

1.1.1. Instalação de equipamentos embarcados de tecnologia sem fio para acesso à internet, de acordo com 
especificação técnica descrita no Capítulo V; 

1.1.2. Prestação de serviços de acesso gratuito à internet aos usuários do transporte público coletivo 
municipal regulado pela SPTRANS; 

1.1.3. Gestão e Veiculação de mídia Wi-Fi. 

1.2. Constituem princípios gerais dos serviços para provimento de acesso internet via rede sem fio: 

1.2.1. Disponibilizar acesso à internet via rede sem fio através dos equipamentos de bilhetagem eletrônica, a 
qualquer equipamento que atenda aos protocolos que este regulamento especifica, incluindo celulares, 
smartphones, tablets e notebooks, com qualidade, estabilidade e disponibilidade, incluindo instalação, 
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manutenção, suporte, cabeamento, pacote de dados e demais equipamentos necessásftsç.rtsnhia4oQda7 
frota de ônibus urbano da cidade de São Paulo; 

1.2.2. Autorizar as Empresas de Bilhetagem Eletrônica homologadas pela SPTRANS, &WMMen irgiffig ira  
em operação, aqui definidas como "AUTORIZADAS" provejam a instalação de dispositivos deíticag(3%em 
fio à Internet; 

1.2.3. Os equipamentos e prestações de serviços, incluindo veiculação de mídia digital publicitária, devem 
estar em conformidade com a legislação em vigor, com os regulamentos editados ou com as normas 
adotadas pela SPTRANS. 

1.2.4. Os equipamentos de telecomunicações, em especial, devem atender todas as normas estabelecidas 
pela ANATEL, inclusive quanto à homologação; 

1.2.5. As AUTORIZADAS deverão implantar a solução de autenticação e registro de usuários, na forma do 
ordenamento jurídico pertinente, em conformidade com o Marco Civil da Internet promulgado pela Lei 
Federal n° 12.965/14; 

1.2.6. A responsabilidade operacional, financeira e tributária pela instalação, manutenção, suporte e 
atualização de todos os itens previstos neste Regulamento recairá sobre as AUTORIZADAS. 

2. GLOSSÁRIO 

. ACCESS POINT — Ponto de Acesso. É um dispositivo em uma rede sem fio que realiza a interconexão 
entre todos os dispositivos móveis. 

FIREWALL - Firewall é uma solução de segurança, a partir de um conjunto de regras ou instruções que 
analisa o tráfego de rede para determinar quais operações de transmissão ou recepção de dados podem ser 
executadas. 

FIRMWARE — É o conjunto de instruções operacionais programadas diretamente no hardware de um 
equipamento. 

OFFLINE — Sem Conexão. 

ONLINE — Com Conexão. 

SOFTWARES — Reunião dos procedimentos e/ou instruções que determinam o funcionamento de um 
computador/programa. 

VOD (Vídeo on Demand)— Vídeo Sob Demanda para acesso a conteúdos Online e Offline. 

ELESS CONTROLLERS — Controladores de rede sem fio 

WI-FI (Wireless Fidelity) - Tecnologia de comunicação que não faz uso de cabos. 

3. DA VALIDADE 

3.1. A AUTORIZADA se comprometerá à prestação de serviços referente a este Regulamento durante o 
período mínimo de 10 anos. 

3.2. Caberá o cancelamento do objeto deste regulamento sempre que ocorrer uma das seguintes hipóteses: 

3.2.1. Implantação de equipamento em desconformidade com as especificações ou com o Plano de 
Implantação aprovado pela SPTRANS; 

3.2.2. Em casos de Recuperação Judicial e Extrajudicial, Falência ou dissolução da sociedade jurídica da 
AUTORIZADA; 

4. DAS PARTES ENVOLVIDAS 

4.1. Atuam nos processos regulamentados por este documento as seguintes partes: 

4.1.1. SPTRANS através da Superintendência de Tecnologia da Informação; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretariasInegocios  juridicos/cadiemfintegra.asp?alt=08072015P%20000602015SMT 	 3/9 
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4.1.2. AUTORIZADAS, respondendo também frente às empresas: 

4.1.2.1.1. Fornecedoras de softwares; 

4.1.2.1.2. Operadoras de Telefonia Móvel; 

4.1.2.1.3. Prestadoras de Serviços de Instalação e Manutenção; 

4.1.2.1.4. Empresas de Gestão e Comercialização de Mídia, Agências de Publicidade e Anunciantes; 

4.1.3. Empresa delegatária do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo; 

4.1.4. Usuários ou passageiros do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de 
São Paulo 

5. DAS DISPOSIÇÕES TÉCNICAS 

5.1. A prestação de serviços de disponibilização de sinal de internet gratuito aos usuários do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São Paulo deverá atender às especificações e 
critérios estabelecidos neste documento, incluindo: 

5.1.1. Instalação de equipamentos de tecnologia sem fio para acesso à internet através dos equipamento 
de bilhetagem eletrônica; 

5.1.2. Prestação de serviços de acesso gratuito à internet aos usuários do transporte público coletivo 
municipal regulado pela SPTRANS; 

5.1.3. Manutenção dos equipamentos e serviços; 

5.1.4. Gestão e Veiculação de mídia digital online em tempo real; 

5.1.5. Solução para gerenciamento de rede, conforme descrito no item 5. 

5.2. A velocidade estimada de acesso deverá ser compatível e atender a necessidade de conexão 
demandada individualmente, por usuário, garantindo à qualidade da experiência de acesso a internet com o 
mínimo de 256 kbps efetivos (síncrona). 

5.3. A qualidade da experiência de acesso à internet deverá ser preservada para acesso simultâneo aos 
usuários por veículo da frota de ônibus, conforme descrito no item 5.6.1 

5.4. Deverão ser previstos todos os equipamentos ativos e passivos de rede, infraestrutura e insumos 
necessários à prestação de serviços, tais como, mas não exclusivamente, antenas, fios, cabos, conector 
amplificadores, racks, access points (APs), wireless controllers, firewalls, softwares e suprimentos 
complementares de energia elétrica, conforme o caso. 

5.5. Todos os procedimentos e equipamentos utilizados na prestação de serviços devem estar de acordo 
com as normas técnicas e com a legislação em vigor. 

5.5.1. Os equipamentos de telecomunicações, em especial, devem atender todas as normas estabelecidas 
pela ANATEL, inclusive quanto à homologação. 

5.6. Características funcionais mínimas do equipamento: 

5.6.1. Deverá disponibilizar o sinal de internet para acesso simultâneo de 30 usuários (com conexão 3G) ou 
50 usuários (com conexão 4G); 

5.6.2. Deverá ser compatível com os principais sistemas operacionais (I0S, Android e Windows) para 
utilização através de celulares, tablets e notebooks, e com os padrões WIFI 802.11 b/g/n/ac; 

5.6.3. Deverá possuir modem compatível com todas as redes de dados móveis disponíveis na Cidade de 
São Paulo; 

5.6.4. O sistema deverá permitir que através de contrato de prestação de serviços, a ser proposto pelas 
AUTORIZADAS e aprovado pela SPTRANS, o usuário tenha que concordar com os termos definidos para 

n2.; ..^101^79( g,I70i 7rrilY ,RI",1"i" Re 	 4/9 
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utilização do serviço gratuito de internet dentro dos veículos; 	 Proc. N°_01-00 2017 

via a omao Nogueira 

RF 11.274 

5.6.6. Os conteúdos (Vod) offline poderão ser publicitários ou também institucionais, e deverão ser 
aprovados previamente pela SPTRANS; 

5.6.7. Os conteúdos poderão ser veiculados em toda a frota, por áreas, por rotas, por linha, por grupo de 
linhas, por subsistema de operação, por lote de serviço, por terminal e por veículo específico; 

5.6.8. Deverá permitir o gerenciamento do serviço de internet gratuita, contabilizando quantidades de 
acessos, tempo de conexão, websites visitados, etc; 

5.6.9. Deverá permitir a restrição de acesso a conteúdos indevidos, de acordo com listagem a ser definida e 
aprovada pela SPTRANS. 

5.7. Características técnicas mínimas do equipamento: 

5.7.1. Dimensões: unidade compactada para fácil instalação, cuja solução deverá ser previamente aprovada 
pela SPTRANS; 

41
2. Alimentação: de 12VCC a 48VCC, devendo ser protegido com dispositivos que garantam a 
gridade do sistema no caso de variações de tensão abaixo ou acima dos limites de operação 

especificados. 

5.7.3. Interfaces ou Portas: duas ou mais das seguintes opções: 

RJ45; 3G HSDPA ou 4G padrão LTE; GSM; GPRS; EDGE; UMTS; HSDPA. 

5.7.4. Tolerância às temperaturas situadas entre (-) 5°C a (+) 40°C (graus Celsius) e umidade relativa do ar 
até 95%. 

5.8. Deverá ser apresentado a partir da data de publicação deste regulamento, em ate 30 (trinta) dias, o 
plano de Implantação pelas AUTORIZADAS à SPTRANS, em formato digital e impresso em 02 (duas) vias, 
devendo conter, no mínimo, as seguintes informações: 

5.8.1. Planta esquemática do veículo, considerando a característica da frota (Básico, Midiõnibus, Miniõnibus, 
Padron, Articulado, Biarticulado e outros), detalhando: 

5.8.1.1.1. Local onde serão instalados todos os equipamentos necessários; 

.1.2. Percurso do cabeamento que interliga todos os equipamentos; 

5.8.1.1.3. Percurso do cabeamento elétrico que alimenta todos os equipamentos, do ponto fornecido até o 
equipamento; 

5.8.1.1.4. Possíveis fontes de interferência à propagação do sinal dentro do veículo; 

5.8.1.1.5. Relação de equipamentos utilizados, suas dimensões e características técnicas. 

5.8.2. Detalhamento da frota (quantidade de veículos, empresa operadora, número dos prefixos, tipo do 
veículo); 

5.8.3. Cronograma de implantação, incluindo dados por frota (veículos, empresa operadora, número dos 
prefixos, tipo do veículo); período de testes e inicio operacional da prestação de serviços de disponibilização 
de sinal de internet gratuito aos usuários do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo; 

5.8.4. Manuais técnico-operacionais dos equipamentos; 

5.8.5. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida pelo CREA ao responsável técnico pela 
instalação. 

5.6.5. Deverá possuir recursos para utilização do conceito Video on Demand (Vod) co 
disponíveis no veículo para acesso mesmo onde não houver sinal de internet móvel; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretariastrtegocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=08072015P%20000602015SMT 	 5/9 
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5.9. A SPTRANS deverá aprovar o Plano de Implantação ou solicitar modificações em até 05 (cinco) dias 
úteis, sendo as AUTORIZADAS obrigadas a apresentarem o novo Plano em até 02 (dois) dias úteis. 

5.9.1. A inobservância das modificações determinadas pela SPTRANS quando da reapresentação do novo 
Plano de Implantação será considerada infração; 

5.9.2. Em casos de alterações substanciais de layout, em virtude de mudanças estruturais da localização da 
instalação dentro do veículo, o prazo poderá ser aumentado, de forma justificada antecipadamente, nunca 
sendo superior a 30 (trinta) dias corridos. 

5.10. A instalação da solução deverá estar operacional em até 60 (sessenta) dias corridos após a aprovação 
do Plano de Implantação. 

5.10.1. Atraso em qualquer etapa da instalação, à exceção daquelas de responsabilidade exclusiva da 
SPTRANS, será contabilizado para fins de aplicação das penalidades. 

5.11. As AUTORIZADAS deverão implementar solução para gerenciamento de rede, capaz de emitir alertas, 
registrar chamados, acompanhar desempenho dos access points, conexão internet, entre outros, todos em 
tempo real, e emitir relatórios de uso, performance, problemas e alertas de monitoramento. 

5.11.1. Um login de acesso deverá ser disponibilizado para a SPTRANS, devendo permitir 
acompanhamento, em tempo real, de todos os indicadores de performance. 

5.12. Os serviços serão gerenciados para que seja assegurado o atendimento aos padrões exigidos nest 
Regulamento. 

5.12.1. Os níveis de serviço serão mensurados em dois grupos: disponibilidade e desempenho. 

5.12.1.1.1. A disponibilidade deverá ser 95%, durante o período de operação do veículo em viagens 
operacionais realizadas em qualquer horário, sem distinção da disponibilidade em horários de pico, entre-
pico ou operações noturnas. 

5.12.1.1.2. O desempenho do serviço será através da medição velocidade de internet por sessão. As 
medições de velocidade por sessão utilizarão a funcionalidade fornecida pelo portal NIC.br  por meio do site 
http://simet.nic.bri , ou ferramenta similar, a critério da SPTRANS. 

5.12.1.1.3. No ato da medição de velocidade de internet por sessão, deverá ser registrada a geolocalização 
que foi realizada a medição, para ser confrontado com o mapa de cobertura de rede 3G e 4G das 
operadoras homologadas pela ANATEL. 

5.12.2. As medições dos níveis de serviço mencionado acima serão efetuadas pela SPTRANS através d 
seus agentes de fiscalização e através do arquivo de medição assinados pelo SAM PIC já utilizado no 
validador de bilhetagem eletrônica. 

5.12.3. O início das medições se dará após exaurir os prazos previstos no Plano de Implantação e estando a 
solução em operação comercial. 

5.13. A SPTRANS ou a Prefeitura de São Paulo não se responsabilizam por furto, roubo, vandalismo, ações 
da natureza ou quaisquer outros fatores externos capazes de gerar interrupção ou redução da prestação de 
serviços, contabilizando-se o tempo de parada para efeitos de aferição do nível de serviço. 

5.14. Não é permitido realizar qualquer tipo de bloqueio de tráfego, guarda de logs de navegação ou outros 
mecanismos que violem a neutralidade da rede, a privacidade dos usuários ou a liberdade de uso da 
internet, exceto para atender aos itens 1.2.5 e 5.6.4 deste Termo de Referência. 

5.15. As AUTORIZADAS serão responsáveis por efetuarem as manutenções preventivas e corretivas nos 
equipamentos sempre que necessário, observando os níveis de serviço. 

5.15.1. Todos os procedimentos deverão ser informados imediatamente à SPTRANS para fins de inserção 
de alerta em sua central de monitoramento, além de relacionados em relatório específico detalhando 
causas, ações tomadas e consequências esperadas; 

5.15.2. As manutenções preventivas deverão seguir os prazos e recomendações relacionadas aos 
equipamentos, aos acessórios e à solução proposta, cujas informações deverão ser repassadas à 
SPTRANS para ciência e controle; 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:26:46.

 fls. 86



1010212017 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 	 

5.15.3. As atualizações de software e de firmware deverão ser efetuadas sempre que rftDoesNá 
manter a qualidade do serviço. 
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N 5.16. As AUTORIZADAS deverão manter estrutura capaz de prover rápida identificaçáh iffi ignatjere 
problemas de segurança lógica, sendo condicionado o escalonamento a outras instâncias à pg-v14.274 
aprovação da SPTRANS. 

5.16.1. Todos os eventos de segurança deverão ser registrados em relatório operacional específico, 
detalhando as ações tomadas e suas consequências, sendo encaminhados à SPTRANS em meio 
eletrônico. 

6. DA VEICULAÇÃO PUBLICITARIA 

6.1. As AUTORIZADAS poderão explorar a veiculação de publicidade através dos dispositivos móveis 
conectados à rede sem fio de acesso à internet, observando as disposições contidas neste Capítulo. 

6.2. Sistema de Gestão de Mídia devera? ter as seguintes características: 

6.2.1. Gerenciamento e Veiculação de conteúdos "online" e em tempo real; 

6.2.2. Capacidade de registrar e comprovar: 

.2.1. A veiculação de conteúdos com a data, hora, minuto e segundo; 

_2.2. 0(s) veiculo(s) em que a veiculação publicitária foi realizada; e 

6.2.2.3. Conteúdo veiculado individualmente por usuário; 

6.2.3. Capacidade de ser auditado por órgãos de verificação de veiculação de mídia; 

6.2.4. Disponibilização pela AUTORIZADA a? SPTRANS de um acesso via página de internet, para 
acompanhamento da veiculação em tempo real. 

6.3. É proibida a veiculação de programação e mensagem publicitária contrária à legislação pertinente, e em 
especial aquelas: 

6.3.1. De natureza político-partidária; 

6.3.2. Que promovam a discriminação ou o preconceito de raça, de religião, de etnia, de gênero, de 
orientação sexual, de classe social, de origem ou de nacionalidade; 

ii . Que promovam o uso de armas e munição; e. 

6.3.4. Que induzam as pessoas ao consumo de bebidas alcoólicas ou de substâncias que possam causar 
dependência física e psíquica, incluídas ai as relacionadas ao fumo. 

6.4. A SPTRANS terá espaço aberto para uso preferencial nos conteúdos de vídeo on demand (Vod) em até 
30% (trinta por cento) da grade disponível no sistema de veiculação de conteúdo, a qualquer momento. 

6.5. O Vod online poderá conter anúncios publicitários, vídeos, programações televisivas, notícias, 
horóscopos, conteúdo musical, literário e ofertar atividades relacionadas ao transporte coletivo público tais 
como: pesquisas interativas com os usuários, informações úteis sobre os serviços e outras de interesse da 
SPTRANS. 

6.6. Todo conteúdo deverá ser previamente aprovado pela SPTRANS. 

6.6.1. As AUTORIZADAS deverão encaminhar à SPTRANS com até 02 (dois) dias úteis de antecedência do 
inicio da veiculação publicitária o relatório online contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

6.6.1.1.1. Nome(s) da empresa(s) anunciante(s); 

6.6.1.1.2. Produto (s) anunciado (s); 

6.6.2. De posse do relatório, a SPTRANS enviará por e-mail em no máximo 1 (um) dia útil, a Autorização de 
Veiculação Publicitária. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=08072015P%20C00602015SMT 	 7/9 
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6.6.3. Qualquer conteúdo veiculado em desacordo com o já estipulado e qualquer outro produzido sem 
aprovação da SPTRANS implicará, obrigatoriamente, na penalização da AUTORIZADA que também deverá 
providenciar a imediata suspensão da respectiva veiculação. 

7. DA FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

7.1. Serão consideras infrações: 

7.1.1. Conteúdo ou publicidade ou, ainda, instalar equipamentos e dispositivos: 

7.1.1.1.1. Sem a necessária e prévia autorização da SPTrans; 

7.1.1.1.2. Em desacordo com as especificações regulamentadas pela Administração Pública; 

7.1.1.1.3. Fora do prazo constante da autorização. 

7.1.2. Manter as instalações ou equipamentos em mau estado de conservação, apresentando desgaste, fios 
aparentes, dentre outros. 

7.1.3. O não atendimento às regulamentações previstas neste documento, bem como a inobservância às 
clausulas previstas que tratam da remuneração, quando for o caso. 

7.2. A inobservância das disposições contidas no presente regulamento sujeitarão as AUTORIZADAS e 
respectivo Operador do Transporte às seguintes penalidades: 

7.2.1. Advertência; 

7.2.2. Suspensão do conteúdo publicitário; 

7.2.3. Remoção definitiva do conteúdo publicitário; 

7.2.4. Aplicação das seguintes penalidades de acordo com as infrações abaixo: 

7.2.4.1. Multa de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais) por dia, em caso de permissão ou veiculação de 
propaganda, publicidade, campanha ou anúncio que não seja previamente autorizada pela SMT ou 
SPTrans; e 

7.2.4.2. Multa de R$ 1.440,00 (um mil e quatrocentos e quarenta reais) por dia, em caso em caso de 
permissão ou veiculação de propaganda, publicidade, campanha ou anúncio ou de pratica de atos que 
atentem contra a moral e os bons costumes. 

7.3. Na ocorrência da infração, caberá à SPTRANS emitir o Termo de Advertência (a ser divulgado pela 
SPTRANS) em 03 (três) vias, especificando o tipo de irregularidade e o prazo para correção, colhendo a 
assinatura da AUTORIZADA e entregando a 1a via. 

7.3.1. A r. Via do Termo de Advertência assinado pela AUTORIZADA será encaminhada pela SPTRANS à 
empresa delegatária do serviço de transporte coletivo público de passageiros envolvida na ocorrência, 
mediante comunicação protocolada. 

7.3.2. A 3 a • Via do Termo de Advertência e a comunicação ao Operador do Transporte deverão ser mantidas 
na SPTRANS para registro e controle. 

8. DA REMUNERAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. A SPTRANS receberá mensalmente pela Empresa Autorizada a titulo de gerenciamento e fiscalização 
dos serviços de que tratam o presente Regulamento e será responsável pela remuneração dos Operadores 
de Transporte Público Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

8.1.1. A SPTrans receberá o valor total de 15% da Receita Liquida (RL) do faturamento referente à 
comercialização de mídia, dele descontado: a) impostos pertinentes; b) comissão de agência, c) fundo de 
manutenção e suporte técnico e d) custos de operação. 

8.1.2. Dos valores recebidos pela SPTrans, caberão: 
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8.1.2.1.5% da RL caberá à SPTrans a título de gerenciamento e fiscalização dos servkaa.cte 	cite ID17 
presente regulamento; 

8.1.2.2. 10% da RL será repassado pela SPTrans aos Operadores de Transporte PÚbliáVelni kg ueira  
Passageiros da Cidade de São Paulo; 	 RF 11.274  

8.1.2.3. O valor a ser repassado aos operadores será divida proporcionalmente pela SPTrans à quantidade 
de veículos em operação com Wi-Fi embarcado, por operador de Transporte Público Coletivo de 
Passageiros da Cidade de São Paulo. 

8.1.3. Os pagamentos serão realizados 45 dias após o início da veiculação publicitária. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 A qualquer tempo a SPTRANS poderá inabilitar a Empresa AUTORIZADA sem que a esta caiba direito 
de indenização ou reembolso, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância que 
desabone sua idoneidade financeira, comprometa sua capacidade administrativa, ou, ainda, que reduza sua 
capacidade de prestação dos serviços objeto do presente Regulamento. Nesses casos, deverá a SPTRANS 
realizar todas as diligências que entender necessárias para averiguar tais ocorrências. 

9.2 A critério da São Paulo Transporte S.A. as especificações e requisitos técnicos definidos neste 
Regulamento poderão ser alterados ou complementados a qualquer tempo. 

Voltar 	L Imprimir I 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 10 de Fevereiro de 2017 1M Contato I Mapa do site I 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=08072015P%20000602015SMT 	 9/9 
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Proc. N°111013017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01 - 00180/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a internet móvel Wi Fi nos transportes públicos e dá outras 
providências" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica disponibilizado aos passageiros e usuários do transporte público municipal 
a conexão e o acesso à internet móvel 'WI Fi' por meio de celular, smartphone, tablet, 
notebook e outros aparelhos que conectam a internet. 
Parágrafo único A conexão de internet disponibilizada em toda a rede de transporte 
público municipal poderá ser gratuita. 
Art. 2° A São Paulo Transportes - SPTrans fiscalizará os serviços prestados de internet 
grátis via 'Wi ri' pelas concessionárias de transporte público. 
Art. 3° A disponibilização de internet via 'Wi Fi' será feita de forma gradativa e anual 
até o ano de 2014 quando pelo menos 90% da frota de transporte público nos 
coletivos municipais deverão permitir o acesso a internet. 
Art. 4 0  O descumprimento da presente lei na disponibilização nos coletivos municipais 
de internet grátis via Wi Fi acarretará multa de R$100.000,00 (cem mil reais) por mês, 
aplicado ás permissionárias ou concessionárias prestadoras do serviço de transporte 
coletivo até sua adequação a legislação. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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Proc. N°_01 	4/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 100 

PROJETO DE LEI No 01-00195/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte coletivo 
do Município de São Paulo, sejam concessionários ou permissionárias, instalarem 
em seus carros, aparelhos de ar condicionado, sistema wi-fi, e dá outras 
providências ". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do 
transporte coletivo urbano de passageiros do Município de São Paulo a instalação 
em seus carros, aparelhos de ar condicionado e Sistema 
Art. 2°. A obrigatoriedade a que se refere este artigo só será concedida no caso de 
ser mantido o preço das passagens cobradas anteriormente ao melhoramento. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Proc. N°_01-0014 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CM!~ MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentaçâo do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00228/2015 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT) 

Ver. RODOLFO DESPACHANTE (PHS) 

"Dispõe sobre o "Programa de Wi-Fi Livre Sampa", gratuito, em todos os espaços e 
prédios públicos municipais e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 

Art. 1° Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o "Programa WiFi Livre 
Sampa". 

§1° O Poder Público Municipal disponibilizará, gratuitamente, sinal público de internet 
através do sistema Wi-Fi em todos os espaços e prédios públicos no município de São Paulo, 
com velocidade mínima de 512kbps/seg.(quinhentos e doze kilobits por segundo); 

§2° O sinal Wi-Fi poderá ser acessado por meio de celular, smartphone, tablet, 
notebook e demais aparelhos que possuam dispositivos compatíveis com o padrão Wi-Fi de 
conexão à internei; 

§3° A conexão do sinal Wi-Fi Livre será disponibilizada aos parques, praças e prédios 
públicos municipais de forma gratuita; 

§4° O programa Wi-Fi Livre tem por instrumentalizar a inclusão digital na 
democratização da informação, no acesso à cultura e como ferramenta educacional, sendo de 
uso exclusivo para acesso às notícias, entretenimento, buscas e pesquisas, relacionamento 
etc., que proporcionem interação e conhecimento; 

§5° Fica vedada a apropriação e exploração comercial privada do sinal do "Programa 
Wi-Fi Livre Sampa" por pessoas físicas ou jurídicas, independentemente do fim. 

Art. 2° O Poder Público Municipal deverá informar aos usuários e frequentadores, por 
meio de placas informativas afixadas em local de fácil visualização, a disponibilidade do serviço 
gratuito do "Programa Wi-Fi Livre Sampa", não é necessário fazer cadastro para usar o Wi-Fi. 

Art. 3° A página inicial do navegador da Internet será sempre integrada a Home Page 
da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Art. 4° O Poder Público deverá, a titulo de garantir a utilização e fornecimento do 
serviço, proibir o acesso a sítios de pornografia, apologia ao crime ou materiais ilícitos através 
de sistema, programas ou equipamentos para este fim. 

Art. 5° Fica autorizado desde já o Município firmar contratos, convênios ou parcerias e 
demais termos aditivos para execução da presente Lei. 

Art. 6° A regulamentação da presente lei será feita no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões em, As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/0512015, p. 79 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

[2. DO 
Comissão de Caiaii;iiiç'is e Justiça 

tJfi Íic 	i” 	às 

"" 	 UM 1 %I 	Reit/mi- 
Máidd 	YusWgUch.144ast- 

RF 11.328 

Vereridor / À Vereadora 
/Mn-P/ _P/ 	 

Justiça e 
-3 

C05; O pi - 57.0„ .rpar; rri:iii.estação 	de 8 dias nos 
çrj 3 3  do o,rt:.2,o 53 do RI 

iii Rc 	s Godoi 

Câmara Municipal cie São Paulo RE '11.3 2, SGP-1 2 

Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0228/2015 
Página 2 de 2 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10014-17 

Folha no ¶ 	do proc. 

No 	H 	de 20 '- 
Rafael Robles Godo)/ 
RF 11.327-SGP-12' 

PAR 

450/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0014/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a 
disponibilização de serviço de internet sem fio — Wi-Fi — nos veículos de transporte 
integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

O projeto prevê que os ônibus deverão ser adaptados em 6 (seis) meses para oferecer 
acesso à internet móvel gratuitamente aos passageiros, de modo que o descumprimento da 
lei acarretará multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por veículo que não dispuser do serviço. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No caso deste projeto, a disponibihzaçâo de Wi-Fi nos ônibus resultará em maior conforto 
para os passageiros, que poderão acessar a internet de seus aparelhos móveis durante os 
deslocamentos diários. 

Saliente-se que o art. 30 , III, da Lei Municipal n. 13.241/01 estabelece como diretriz do Poder 
Público a "boa qualidade do serviço [de transporte coletivo], envolvendo rapidez, conforto,  
regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade 
tecnológica e acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e 
gestantes", dever repetido na redação do art. 8°, III, h, dessa mesma lei, que estabelece em 
seu art. 90, VI o dever dos operadores do serviço de transporte urbano "promover a 
atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, 
com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio 
ambiente". 

ritLuuivi 	 Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  

453/2017 
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Folha no  ç)--  ,do Proc. 
No 	41  de 20.j2 

Rafael Robles God 
RF 11.327-SGP-1 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10014-17 

Além disso, projeto encontra respaldo no art. 175, incisos IV e VII, da Lei Orgânica do 

Município, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do transporte 

público de passageiros deverá contemplar os direitos e os deveres dos usuários e das 
operadoras, considerando o conforto  e a segurança dos usuários e operadores dos veículos, 
bem como as normas relativas ás características dos veículos. 

A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, 
§ 30, V, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala homissâo  de Constituição, J 	egislaçãO—PIrticipativ 	/ Woç 

EDIR SALES 

SA"....  RA TADEU 

ZÉ TURI 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.00v.br  
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ereadora Janaína Lima 

8 acordo 

oemi Nonato V 

D EFERIDO 

* 
1 G M 

PRESIDEM 	

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	

Folha no 	5-s(do  Prot 
No 

Márcia Yoshini ni 	hi Hosi 
Pr. 1 . 28  

I CA  de 20  Fr?  

GV — VEREADORA JANAINA LIMA 1112V03a 

RDS 

REQUERIMENTO 	645/2017 

Senhor Presidente, 

fzi 

Requeiro coautoria no PL 14/2017 que "Dispõe a disponibilização de serviço c;le 
aernet sem fio — wi-fi — nos veículos de transporte integrantes do sistema de transporte collio 
Urbano de passageiros do município de São Paulo e dá outras providências." "fd 

1-1  

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, n° 100— sala 607 (6° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) 
CEP 1319-900. TEL: (11) 3396-4983 E-mail: lidpartidonovo@camara.sp.gov.br  
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